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APRESENTAÇÃO

A coletânea reúne capítulos que, na sua constituição e percurso, 
destacam diversas pesquisas, práticas discursivas e produção de sentidos 
e análise psicológica do cotidiano, estudo de experiências e discussões 
teóricas ou práticas em Psicologia que em alguns momentos interagem 
com outras áreas do conhecimento. Participam análises que podem 
contribuir, direta ou indiretamente, para o aprofundamento das ques-
tões concernentes à Psicologia e em consonância com a perspectiva que 
considera os saberes e fazeres “psi” como um campo interdisciplinar.

Destarte, o primeiro capítulo expressa reflexões sobre a dependên-
cia digital enquanto epidemia do século XXI. Na sequência, o segundo 
capítulo reflete sobre alguns desafios para a formação em Psicolo-
gia. Por sua vez, o terceiro capítulo destaca o entrelace da Psicologia 
com a Educação e o quarto capítulo, na sequência, oferece algumas 
considerações a partir da psicanálise lacaniana com implicações da 
escola na prática de automutilação.

Em prosseguimento, o quinto capítulo ressalta a perspectiva inte-
grada na psicologia cultural e na teoria cognitivo-comportamental sobre 
a violência e o preconceito. Em continuidade, o sexto capítulo disserta 
sobre a psicologia aplicada em aulas de matemática por meio de um 
recurso pedagógico inclusivo acompanhado pela planilha eletrônica 
excel. No que lhe concerne, o sétimo capítulo destaca a violência nas 
relações íntimas, o oitavo capítulo analisa algumas contribuições da 
logoterapia para uma análise existencial da escolha profissional por meio 
das metáforas como instrumentos de autoconhecimento e, por fim, o 
nono capítulo destaca contribuições da psicologia histórico-cultural ao 
processo de ensino e aprendizagem em uma prática de estágio.

Nesse contexto, os capítulos contribuem para a construção do 
conhecimento científico em Psicologia por meio da pesquisa, observa-
ção, descrição e análise dos processos de desenvolvimento, inteligência, 



aprendizagem, personalidade e outros aspectos do comportamento 
humano. Diante disso, a presente coletânea oferece uma nova abordagem 
em relação aos diversos temas da Psicologia em suas particularidades 
profissionais que abrangem outras áreas do conhecimento.

Equipe editorial
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DEPENDÊNCIA DIGITAL: UMA EPIDEMIA 
DO SÉCULO XXI?

Tiago Geraldo de Azevedo1  
Carollina Souza Guilhermino2  

Marco Antônio Silva Alvarenga3 

A população utiliza amplamente dispositivos digitais (como com-
putadores, smartphones, videogames, tablets e smart TVs) pois eles 
fornecem acessibilidade, conveniência, entretenimento e portabilidade, 
permitindo o acesso a informações, vídeos, jogos e comunicação (Villanti 
et al., 2017). No entanto, o uso excessivo e prejudicial desses recursos 
pode resultar em uma grave consequência: a dependência digital (DD). 

A DD é um fenômeno que consiste no uso excessivo e nocivo de 
dispositivos e aplicações digitais, tais como: (1) relacionamentos on-line, 
(2) sexo e pornografia virtual, (3) jogos offline, (4) pesquisa e navegação 
na web e (5) jogos, apostas e compras on-line ou daytrading (Rahayu et 
al., 2020). Este tipo de dependência está relacionado a impactos nega-
tivos no bem-estar psicológico (Radesky, 2018; Samaha & Hawi, 2016; 
Peper & Harvey, 2018), saúde física (Popoola & Atiri, 2021), relações 
sociais (Tran et al., 2017), qualidade do sono (Alimoradi et al., 2019; 
Alrobai et al., 2016a) e desempenho profissional (Hassan et al., 2021).

Nas duas últimas décadas houve um aumento do reconhecimento 
científico da dependência digital. Alguns pesquisadores declararam que 
um de seus subtipos, a dependência de internet, é uma “epidemia do 
século XXI” (Christakis, 2010, p. 1) e uma “pandemia na nova era” 
(Ho et al., 2014, p.1). A crescente prevalência do uso desses dispositivos 
em todo o mundo tem atraído a atenção de pesquisadores de diversos 

1	 Mestre em Psicologia (UFSJ). CV: http://lattes.cnpq.br/7179913331846255
2	 Doutoranda em Psicologia: Cognição e Comportamento (UFMG).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/4120020235264726
3	 Doutor em Psicologia (UFMG), Professor Permanente do PPGPSI (UFSJ). Coordenador do Laboratório 

de Pesquisa, Ensino e Extensão da Cognição, Cotidiano e Desenvolvimento (CODE.Lapex).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/9854687778897146
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países, transformando a DD em uma preocupação emergente de saúde 
pública (World Health Organization [WHO], 2019) e em um domínio 
emergente da ciberpsicologia (Singh & Singh, 2019). 

Uma meta-análise feita por Meng et al. (2022) analisou 504 
estudos sobre DD com 2.123.762 participantes de 64 países. Eles 
estimaram que 26,99% dos participantes eram dependentes de smar-
tphones; 17,42% de mídia social; 14,22% de Internet; 8,23% de 
cibersexo e 6,04% de jogos on-line.

CAUSAS, DESENVOLVIMENTO E EFEITOS DA 
DEPENDÊNCIA DIGITAL

A dependência se manifesta por uma fixação na substância 
ou atividade; múltiplas tentativas infrutíferas de reduzir o consumo; 
mudanças de humor associadas a esforços de diminuição; consumo 
excessivo além do que se pretendia ou desejava; prejuízo do trabalho, 
dos relacionamentos ou da educação; ou mentira sobre o consumo 
(Christakis, 2010). Apesar de as dependências comportamentais serem 
frequentemente vistas como distintas das dependências de substâncias, 
muitos pesquisadores consideram que ambos possuem várias similari-
dades (Antons; Brand; Potenza, 2020; Brand; Young; Laier, 2014; Grif-
fiths, 2017). Por exemplo, estudos recentes de neuroimagem revelaram 
que dependências comportamentais ativam muitas das mesmas áreas 
cerebrais que as dependências de substâncias (Fauth-Bühler; Mann; 
Potenza, 2017; Kuss e Griffiths, 2012). Assim como nos transtornos 
por uso de substâncias, alterações nas redes cerebrais relacionadas 
ao processamento de recompensas, funcionamento executivo, atri-
buição de importância e formação de hábitos, bem como em vias 
neuroquímicas que podem incluir dopamina, serotonina, opióides e 
outros neurotransmissores, podem representar fatores neurobiológicos 
envolvidos no desenvolvimento e manutenção de comportamentos 
viciantes (Antons; Brand; Potenza, 2020).
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A American Society for Addiction Medicine (ASAM, 2011) e a Asso-
ciação Psiquiátrica Americana (APA, 2013) definem a DD como uma 
condição crônica que afeta os circuitos cerebrais relacionados à recom-
pensa, motivação, memória e outros. Disfunções nesses circuitos 
cerebrais resultam em alterações no funcionamento biológico (ritmo 
circadiano, frequência cardiorrespiratória), psicológico (mudanças no 
humor) e social (isolamento). Essas mudanças são desdobramentos 
de uma busca excessiva por recompensa e/ou alívio (ASAM, 2011).

Embora muitos fatores diferentes possam ter um papel na causa 
da dependência, seu desenvolvimento normalmente acontece a partir 
de padrões de comportamento que são repetidos ao longo do tempo 
(Kovac, 2013), que se tornam habituais e podem ocorrer com pouca 
autoconsciência e decisão deliberada (Sandor, 2009). As reações quí-
micas no cérebro podem mudar conforme o corpo se expõe repe-
tidamente a um evento. Com o tempo, comportamentos repetidos 
se tornam associados com pistas e estímulos relacionados (Antons; 
Brand; Potenza, 2020), o que pode levar a uma sensibilização que cria 
uma vontade maior por estes comportamentos em função da gratifi-
cação momentânea gerada por eles (Kuss & Griffiths, 2012). A mídia, 
o marketing e a cultura popular também tornam mais naturalizados 
os comportamentos, além de fornecerem lembretes e pistas para os 
dependentes (Martin et al., 2013). O desenvolvimento de softwares 
pode gerar novas formas de dependência comportamental, como por 
exemplo, o uso abusivo de redes sociais e jogos digitais modernos 
(Scott; Valley; Simecka, 2017).

Uma revisão de 28 estudos concluiu que a dependência digital 
exerce efeitos nocivos sobre aspectos funcionais e estruturais no 
cérebro de crianças e adolescentes, afetando principalmente o lobo 
pré-frontal, que está envolvido no controle cognitivo e emocional 
(Ding et al., 2023). Numa extensa revisão dos estudos de neuroima-
giologia sobre a dependência da Internet e de jogos (Kuss & Griffiths, 
2012), foram identificados 18 estudos empíricos revistos por pares. 
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Esses estudos fornecem evidências fortes das semelhanças entre 
dependências de substâncias e dependências digitais, em três níveis: 
molecular, neural e comportamental.

Nível molecular A dependência da Internet está ligada a uma baixa atividade dopaminérgica 
no cérebro, que leva a uma busca por alívio através da Internet. Isso pode 
causar tolerância, abstinência e comorbidade com transtornos afetivos.

Nível neural A dependência da Internet pode alterar a estrutura do cérebro, especial-
mente nas áreas envolvidas na tomada de decisão, emoção, aprendizagem 
e memória, como o córtex orbitofrontal e o giro cingulado. Isso pode 
levar a uma perda de controle, uma saliência aumentada da Internet e 
uma dessensibilização a reforços naturais.

Nível comportamental A dependência da Internet pode prejudicar o funcionamento cognitivo, 
executivo, atencional e impulsivo dos indivíduos. Os indivíduos depen-
dentes pensam constantemente na Internet e perdem o controle sobre 
seus comportamentos, pois o cérebro associa o uso da Internet ao alívio 
de estados negativos e à obtenção de efeitos agradáveis.

DESAFIOS ATUAIS E CAMINHOS PARA O FUTURO

A dependência digital é um problema em ascensão, com vários 
efeitos negativos, pessoais, sociais e econômicos (Berthon; Pitt; Cam-
pbell, 2019). Apesar do seu impacto, tem sido pouco considerada nas 
políticas públicas nos Brasil. Isto difere muito de outros domínios (por 
exemplo, drogas, jogos de azar) e de outros países, como a China (Cao; 
Su, 2007) e a Coreia do Sul (Park; Kim; Cho, 2008).

Várias substâncias e comportamentos que causam dependên-
cia, como o álcool, o tabaco e as apostas, são limitadas por lei e/ou 
norma social. Além de não haver limitação significativa, as influências 
culturais facilitam e até impõe o uso de dispositivos digitais, por isso 
sua abstinência é inviável (Christakis, 2010).

Na perspectiva da engenharia de software, Ali et al. (2015) indi-
cam que os desenvolvedores de softwares se aproveitam do medo de 
perder dos usuários. Eles sugerem que deveria haver rótulos que infor-
massem os usuários sobre os riscos do uso, assim como em produtos 
que fazem mal à saúde, e que os usuários precisam de algum controle 
externo para evitar a dependência. Alrobai et al. (2014) propõe que a 
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DD seja considerada um aspecto importante na engenharia de software. 
Eles defendem que o software deve ser desenvolvido de forma ética e 
adequada, evitando causar dependência e atendendo às necessidades 
dos usuários que são vulneráveis à dependência.

O marketing tem um papel mais ativo na criação de experiências 
digitais viciantes, usando dados e tecnologia para projetar ofertas mais 
atraentes. Os dispositivos e experiências digitais, como wearables, jogos 
e mídias sociais, são intencionalmente projetados para uso compulsivo, 
usando princípios de psicologia comportamental e neurociência. As 
empresas de tecnologia, como Apple e Google, oferecem aplicativos 
que mostram e limitam o tempo de uso dos dispositivos. No entanto, 
essas medidas podem ser ineficazes ou até contraproducentes, pois 
podem estimular o usuário a usar mais (Berthon; Pitt; Campbell, 2019).

Christakis (2010), ao comentar sobre a dependência de Inter-
net há mais de uma década, afirmou que a maior dificuldade que este 
campo de pesquisa enfrenta é a complacência geral:

Em minha opinião, a maior preocupação que esse campo 
de pesquisa enfrenta é a complacência geral com a 
dependência da Internet. Em alguns casos, essa com-
placência nasce da ignorância. (...) Em outros casos, a 
complacência nasce do ceticismo. Da mesma forma 
que os defensores do tabaco recuaram em relação às 
primeiras pesquisas que ligavam o fumo ao câncer, 
esses céticos são rápidos em apontar as limitações das 
pesquisas existentes como forma de lançar dúvidas 
sobre todo o campo. Não há dúvida de que o campo de 
pesquisa sobre a dependência da Internet está em sua 
infância e que a qualidade geral dos dados existentes é 
de razoável a moderada, na melhor das hipóteses, mas 
isso não deve mas isso não deve nos distrair ou nos 
impedir de levar a sério o que é um problema emergente 
com seriedade (Christakis, 2010, p. 2).
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Para ele, é preciso e urgente: (1) melhorar o conhecimento 
científico sobre quais os tipos de uso representam o maior risco de 
dependência; (2) desenvolver, testar e implementar estratégias eficazes 
de prevenção primária (por exemplo, limites de tempo de tela); (3) uma 
abordagem de prevenção direcionada, identificando indivíduos com 
maior risco de dependência, por exemplo, aqueles com morbidades 
psicossociais preexistentes. Apesar dos avanços científicos no campo 
da dependência digital desde aquela época, muitos problemas ainda 
permanecem, como a necessidade de maior consciência pública sobre 
o fenômeno (Aziz et al., 2021).

A avaliação e tratamento da DD depende de sua definição e 
diagnóstico. Diferentes tipos de DD têm sintomas semelhantes, mas 
podem ter causas e manifestações diferentes, dependendo do tipo de 
dispositivo e da plataforma digital usados. É importante entender tanto 
a categoria mais ampla (DD) quanto suas subcategorias (dependência de 
internet, de jogos, de smartphones, de redes sociais etc.). Atualmente, 
apenas um tipo específico de Dependência Digital, o Transtorno de 
Jogos de Internet, é reconhecido como uma condição clínica pelos 
sistemas de classificação atuais, como o Manual Diagnóstico e Esta-
tístico de Transtornos Mentais, quinta edição (American Psychiatric 
Association [APA], 2014), e o Sistema de Classificação de Transtornos 
Mentais e de Comportamento da CID-11 (WHO, 2019). Os métodos 
clínicos para identificar a DD ainda estão em desenvolvimento (Basel et 
al., 2020). Entretanto, uma escala psicométrica para medir dependência 
digital de forma ampla foi adaptada para o Brasil (de Azevedo, 2023).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dependência digital é um fenômeno complexo e com muitas 
nuances. Não é sinônimo de uso intenso de dispositivos digitais. Pessoas 
que trabalham com estes dispositivos podem usá-los por muito tempo 
sem dependência, assim como um sommelier de vinhos pode beber mais 
do que a média sem ser alcóolatra. Por outro lado, a exposição aos 
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estímulos pode facilitar o desenvolvimento da dependência e a multi-
plicidade de usos pode escondê-la, assim como um alcoólatra pode usar 
o fato de ser sommelier para justificar o excesso de ingestão de bebidas.

Assim como os benefícios dos dispositivos digitais, os malefí-
cios da dependência são incontestáveis. Ao contrário de várias outras 
dependências, como aquelas relacionadas à substâncias, é difícil se 
afastar do estímulo. No mundo atual, os dispositivos digitais são quase 
onipresentes em nossas vidas e, em grande parte, são necessários. 
Podemos estar cientes dos riscos e, ao mesmo tempo, não conseguir 
evitá-los. Por fatores mercadológicos e financeiros, as empresas são 
incentivadas a (e, talvez, dependentes de) fornecer produtos e serviços 
que geram o máximo de dependência possível, mesmo que estejam 
cientes dos malefícios para os usuários. Deste modo, é fundamental 
que o tema seja pensado a nível social e de políticas públicas, não só 
a nível de medidas individuais (Berthon; Pitt; Campbell, 2019).

Nos últimos anos, a noção de dependência digital tornou-se 
popular. Os apelos por soluções para combatê-la estão aumentando. 
Há necessidade de abordagens de prevenção e intervenção que incen-
tivem os indivíduos a ter mais controle sobre a sua utilização digital. 
Iniciativas educacionais, por exemplo, podem ser utilizadas como 
abordagem preventiva e interventiva (Cemiloglu et al., 2022). Mais 
pesquisas são necessárias para melhorar nossa compreensão deste 
fenômeno e orientar a prática. Contudo, apesar de ser um tema emer-
gente, a dependência digital já é um fenômeno presente. Portanto, 
faz-se necessário agirmos agora. 
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: UM 
DESAFIO PARA A FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA

Angela Cristina da Silva4 

Raimundo Nonato Junior5

INTRODUÇÃO

Este trabalho deriva de uma experiência do Estágio Profissional 
Curricular em Instituições e Organizações II, atividade obrigatória e um 
dos requisitos para a graduação em Psicologia da Universidade Estadual do 
Centro-Oeste. A partir da metodologia relato de experiência, apresentare-
mos a experiência realizada na área de Psicologia Escolar no ano letivo de 
2021. Trata-se de um estágio que insere o estudante no campo da Psicologia 
Educacional. Sua execução prática foi realizada na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) de um município de pequeno porte no interior do Paraná. 

Em decorrência da pandemia da COVID-19, o estágio precisou, 
excepcionalmente, seguir os protocolos de biossegurança instruídos pela 
universidade. Para tanto, os acadêmicos-estagiários passaram por uma for-
mação, em que participaram de reunião com representante da universidade 
e a coordenação de estágio em Psicologia e se familiarizar com os procedi-
mentos de biossegurança a serem seguidos nos estágios institucionais e na 
clínica, protocolos de distanciamento, higiene, materiais EPI que estarão 
disponíveis e protocolos de comunicação de sintomas no decorrer das 
atividades desenvolvidas nos estágios. 

Acreditamos que o estágio profissionalizante é fundamental para 
a formação de psicólogos, sendo capaz de apresentar seus pontos fortes, 
bem como as situações a melhorar, constituindo se como um laboratório de 

4	 Doutora em Psicanálise (UERJ). Professora substituta (UNICENTRO).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/4680403742128328
5	 Doutorado em Geografia (Université Sorbonne Nouvelle - Paris 3, França). Docente (UFRN).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/2778825855162912
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vivências e etapa crucial da formação do psicólogo. O estágio se desenvol-
veu de forma individual e as intervenções se deram em duas escolas tendo 
como um de seus motes o engajamento no que se pressupõe na Resolução 
nº 597, de 13 de setembro de 2018, que estabelece as recomendações do 
Conselho Nacional de Saúde à proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais 
do curso de graduação em Psicologia. De acordo com este documento, em 
seu 24º artigo, os estágios devem 

[...] contemplar a pluralidade da Psicologia, em grau crescente 
de complexidade, garantindo a interlocução entre diferen-
tes componentes curriculares, considerando as demandas 
regionais e territoriais e a promoção dos direitos humanos 
(CNJ, 2018, p. 14).

Além destes compromissos, as recomendações asseveram que os 
estágios obrigatórios em Psicologia devem incentivar a interdisciplinaridade, a 
“[...] interprofissionalidade, a multidisciplinaridade e a promoção das políticas 
públicas” (idem), estimula ainda que isto ocorra de forma crítica, garantindo 
a produção de saberes e práticas que compõem a formação do profissio-
nal, exigindo-se supervisão com professor registrado junto ao Conselho 
Regional de Psicologia e com experiência na área. Em outro artigo, o 25º, 
a resolução define que os estágios assegurarão “[...] inserção e participação 
do estudante no campo do trabalho e seu contato com situações, contextos 
e instituições, permitindo que conhecimentos e atitudes se concretizem 
em ações profissionais” (ibid). 

O objetivo deste trabalho é apresentar de que modo as intervenções 
realizadas buscaram cumprir as premissas contidas nesse documento e como 
tais premissas puderem ser vivenciadas em nosso estágio. Quando se reflete 
sobre a dimensão teoria-prática, é preciso adentrar nas principais bases que 
auxiliaram na execução do estágio. Assim, primeiramente, apresentaremos 
os estudos teóricos que nos serviram como base para articulação teoria e 
prática. Na sequência, apresentaremos as atividades que foram realizadas e 
nossas considerações a respeito delas. Finalmente, concluímos este relato 
delineando quais foram os efeitos desta atividade sobre nossa formação.
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OS INDICATIVOS TEÓRICOS

Tendo objetivo apenas de contextualizar as principais fontes de refe-
rência da produção educacional para nosso estudo, esta seção de indicativos 
teóricos aponta ideias centrais para as concepções que guiaram nossas práticas 
na educação de jovens e adultos. A fundamentação teórica fundamental para 
estudos desta natureza é Paulo Freire, que indica a EJA a partir de um viés 
contextualizado. Obras como Pedagogia do Oprimido (1990) e Educação 
para a liberdade (1999) foram utilizadas como base. Tomamos também 
uma obra de Milton Santos, Espaço do Cidadão (2007), fundamental para 
discutir as relações entre realidade social e território. Finalmente, foram 
fundamentais para nosso trabalho as noções de educação não-formal e 
informal de Libâneo para os processos de aprendizagem. 

A educação informal, segundo Libâneo (1999, p. 90-91), perpassa 
o contexto da “vida social, política, econômica e cultural, os espaços de 
convivência social na família, nas escolas, nas fábricas, na rua”. Para o autor, 
esta modalidade da educação manifesta-se nos sujeitos a partir de “conheci-
mentos, experiências, modos de pensar; na determinação de oportunidades 
e trabalho [...]; na adoção de ideias políticas”. Nesta perspectiva, a educação 
informal se manifesta sobretudo a partir das “leituras da realidade” realizadas 
pelos sujeitos envolvidos no processo, uma vez que a educação é entendida 
como processo de aprendizagem do indivíduo no ambiente, nas experiências 
coletivas e nas suas concepções políticas. 

Isto significa que a educação deve ser abordada enquanto forma de 
ensino-aprendizagem adquirida ao longo da vida dos cidadãos, à medida 
que realizam leituras, interpretação e assimilação dos fatos, eventos e acon-
tecimentos. Isso é feito de forma isolada ou em contato com grupos ou 
organizações. Não significa que esse processo também não esteja nos espaços 
escolares, ela está é claro, fortemente vinculada à escola, mas é essencial que 
haja abertura dos espaços educacionais formais para perceber os entrelaça-
mentos entre a vida das pessoas e os conteúdos abordados, ponto essencial 
a ser defendido, sobretudo em situações educacionais como a Educação de 
Jovens e Adultos (FREIRE, 1995). 
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Neste sentido, destacamos, conforme aponta Santos (2007) que o 
espaço escolar é também o território de constituição e legitimação da cida-
dania. Desta forma, na EJA as experiências vividas se tornam elementos 
fundamentais do ensino-aprendizagem, tais como: contatos com em socie-
dade, reconhecimento e pertença dos indivíduos ao espaço onde habitam, 
hábitos de um grupo; bem como sonhos, questionamentos, utopias e sobre 
o presente e pensadas para o futuro (FREIRE, 1995). Assim, o saber inclui, 
portanto, a dimensão intelectual, a dimensão afetiva e a dimensão prática. 
O ato educacional na EJA deve ser, portanto, uma prática em busca da 
liberdade de cada um dos educandos. 

Foi nesta perspectiva que encaramos as práticas educacionais com as 
quais nos comprometemos quando assumimos os campos de estágio em 
que realizamos nossas atividades. Primeiramente, em um EJA municipal e 
posteriormente em um vinculado ao Núcleo Regional de Ensino do Estado 
do Paraná. Neles há uma tentativa constante, embora repleta de desafios, de 
criar espaços de existência social e aprendizagem cognitiva para os discentes 
da educação de jovens e adultos.

CARACTERIZAÇÃO DOS CAMPOS DE ESTÁGIO

A EJA de competência estadual é a referência local na educação de 
jovens e adultos. Funcionando no centro da cidade, nos três turnos e tem 
uma alta circulação de pessoas, dentre alunos, professores, funcionários e 
população em geral. É uma escola dinâmica cujas demandas sociais, edu-
cacionais e humanas são muito marcadas. A gestão da escola é formada 
por dois diretores e uma coordenação pedagógica em cada turno, além 
do apoio administrativo na secretaria durante os três turnos. A estrutura 
interna da escola não é grande, mas possui boas áreas internas e externas 
para o funcionamento das atividades. Uma das principais frentes de trabalho 
da gestão na atualidade é o combate à evasão escolar, o que embasou um 
dos projetos que iremos detalhar nos resultados mais adiante. Também se 
destacam ações de inclusão sócio-educacional. 
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Quanto à EJA de competência municipal, ele funciona no período 
noturno nas dependências de uma escola municipal. A EJA funciona em duas 
salas: Primeiro Ciclo, equivalente aos estudos do primeiro ao terceiro ano do 
Ensino Fundamental; e o Segundo Ciclo, equivalente aos estudos de quarto 
e quinto ano das séries iniciais. A primeira destas salas tem a maestria de uma 
professora que também é coordenadora. As duas professoras, extremamente 
dedicadas à execução das atividades escolares e extraescolares, envolvem os 
alunos nas aulas. Os alunos regularmente matriculados oscilam de 25 a 30, 
mas há imprecisão sobre o real número em decorrência da pandemia. A 
maior parte dos alunos (em torno de 15) estava estudando presencialmente 
quando estávamos lá, enquanto três estudantes continuavam no formato 
remoto e recebiam tarefas levadas em casa pelas professoras, um dos ele-
mentos que nos ajuda a perceber a relação de proximidade e familiaridade 
que acontecia entre alunos e professoras nesta instituição.

METODOLOGIAS E ATIVIDADES REALIZADAS 

No que concerne à perspectiva metodológica do estágio, tomou-se 
por prioridade de ação: compreender a realidade a partir das concepções 
dos sujeitos, compor a metodologia de atividades a serem desenvolvidas 
com base nas demandas da realidade observada no campo de estágio e 
convergir a diversidade de procedimentos para pensar as relações socioe-
ducacionais. Desta forma, a abordagem metodológica em estágio é mais 
um pressuposto de ação do que uma sequência de passos estanque, uma 
vez que atua numa perspectiva da multirreferencialidade orientada para 
um mundo que se constitui a partir das experiências cotidianas que se 
alteram constantemente. Assim, sua operacionalização ocorre a partir do 
uso de procedimentos qualitativos como observação, entrevistas, oficinas, 
formações e análises documentais. Ao tomar o estágio também enquanto 
pesquisa baseada na realidade profissional, compreende-se que se prima 
pela significação, contextualização e análise crítica dos dados e não pela 
mera exposição das informações em si (MARCONI e LAKATOS, 2007). 



24

Nossa primeira atividade prática de estágio no início do ano letivo se 
deu no EJA municipal. A primeira delas consistiu na interação e formação 
de vínculo com a turma e docentes. Para promover esta atividade inicial, o 
primeiro objetivo foi partilhar a maior quantidade possível de tempo com 
a turma para que a convivência permitisse uma melhor compreensão da 
realidade sociocultural dos alunos. Assim, durante um mês, duas vezes por 
semana, acompanhamos as aulas junto aos estudantes da EJA, interagindo 
para conhecer suas histórias de vida e formas de perceber o espaço escolar. 

Esse trabalho se deu pelo método observação participante e embora 
se desse no contexto escolar dos alunos, seu alcance nos levou a conhecer 
suas histórias de vida. Conversas dialógicas com as professoras nos inter-
valos e horários que antecedem às aulas foram muito frutíferas para traçar 
esse cenário, em relação aos quais temos relatos detalhados que fogem ao 
nosso objetivo neste trabalho. Contudo, o que tais relatos apontam é que 
as atividades propostas que visam desenvolver as habilidades intelectuais 
e cognitivas não se destacam tanto na prática desta instituição educacional 
quanto aquelas que visam pensar uma formação para a cidadania. Analisa-se 
que a educação desenvolvida nessa escola tem ênfase na Educação Social, 
voltada para formação da cidadania dos alunos, para exercício de seus direitos 
e possibilitar a eles uma leitura mais ampla do mundo. A alfabetização surge 
dentro deste contexto, somada ao jogo de experiências pessoais e coletivas 
partilhadas naquele espaço. Além da divulgação de serviços, direitos, bene-
fícios e de um trabalho das professoras de se fazer elo entre os estudantes 
e o conhecimento sobre tais dispositivos. 

Para além da participação em sala, uma de nossas práticas pretendeu 
realizar um levantamento da história de vida dos alunos e sua vinculação 
com a vida escolar, isso porque descobrimos que muitos deles estavam há 
anos estudando ali. Por meio de conversas individuais realizadas com alunos 
nos horários anteriores ao início da aula ou no intervalo das atividades, nos 
guiamos pelas perguntas: “que trajetórias trouxeram você até a EJA?”, e “o 
que significa a escola para você?”. Em síntese, os alunos são oriundos do 
meio rural e não estudaram no período regular por falta de oferta de escola 
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em suas localidades e/ou pela necessidade de trabalhar desde a infância para 
ajudar no sustento familiar. A grande maioria tem mais de 60 anos e tem na 
escola uma expectativa de inserção na sociedade. Todos os alunos que con-
versaram conosco, individual ou coletivamente, demonstraram muita abertura 
para a interação mesmo que de início alguns se sentissem envergonhados. 

Dois participantes presentes em uma atividade de interação coletiva 
preferiram não falar, mas acompanharam atentamente os relatos dos demais. 
A realidade contextual da EJA municipal, portanto, se difere um pouco um 
pouco da percebida na EJA estadual. Trata-se de estudantes oriundos de 
uma realidade socioeconômica muito mais precária, por isso a educação 
formal se revelou distante de seu cotidiano no período de ensino regular. 
Analisamos, todavia, o forte potencial destes estudantes para investimento 
emocional e cognitivo na escola, pois o acesso a este espaço é visto com 
muito respeito e fascinação, isto é, eles se orgulham de estar ali, mesmo que 
o objetivo formal - a alfabetização - não tenha sido atingida com muitos 
deles. Concluímos a partir de nossa intervenção que a escola para estes 
alunos está alguns passos além do cunho educacional, ela é o organismo 
estatal que representa a presença das políticas públicas em suas vidas, estando 
também associada a noção de esperança e dignidade, encontrando assim 
fértil espaço de diálogo com o que pressupõe Freire (1990), para quem 
o espaço escolar deve ser um exercício para a libertação política e cogni-
tiva, ou seja, um espaço de dialogicidade. Trabalho exercido com fervor e 
dedicação pelas duas professoras. 

Quando nos deparamos com a realidade da EJA municipal, uma per-
gunta nos ocorreu: qual a diferença entre as duas instituições? Isso porque 
a maioria dos alunos da EJA municipal não tinha intenção de migrar para a 
estadual quando completasse os anos correspondentes às fases iniciais do 
Ensino Fundamental. Essa pergunta se colocou para nós como um impera-
tivo. Por isso, enquanto uma dupla de estagiários seguia na instituição muni-
cipal, decidimos iniciar uma nova atividade de estágio, agora na EJA estadual. 

No decorrer do estágio nesta escola desempenhamos uma vasta 
gama de atividades, que aconteceram durante o segundo semestre do ano 



26

letivo de 2021 (ano fiscal 2022) e foram iniciadas a partir de contatos com 
a gestão e realização prévia de estudos dos documentos da instituição. 
Durante o tempo em que estivemos lá procuramos fazer do estágio um 
constante trabalho de planejamento conjunto de ações, que foi justamente 
a primeira atividade desempenhada em campo, elaborando-se em parceria 
com a direção e coordenações pedagógicas um plano de ação estratégico 
para organizar a execução das atividades. Algumas destas ações foram 
executadas durante o estágio e as outras ficaram como demandas que a 
escola mantém e que poderão, porventura, ser colocadas em práticas por 
estagiários subsequentes. Eis o plano: 

PÚBLICO-ALVO EJA ESTADUAL

PERÍODO DE EXECU-
ÇÃO

03 meses (fevereiro, março e abril 2022)

OBJETIVO GERAL Contribuir com ações que visem à qualidade de vida no cotidiano escolar 
da EJA, por meio de atividades práticas do estágio em Psicologia em 
Instituições e Organizações II.

OBJETIVOS ESPECÍFI-
COS

- Realizar levantamento do contexto escolar para o planejamento de ações 
a serem executadas;
- Acompanhar de forma participativa e contributiva com o andamento do 
projeto “Superando a evasão escolar”, proposto pela Secretaria Estadual 
de Educação (SEED); 
- Promover “rodas de diálogos” com turmas mapeadas junto ao grupo 
escolar para abordar temáticas sobre qualidade de vida na escola; 
- Realizar oficinas com docentes e/ou gestores da EJA, abordando os 
desafios emocionais e relacionais na escola em tempos de pandemia de 
COVID-19.

ANÁLISE DO CENÁRIO AMBIENTE INTERNO AMBIENTE EXTERNO

- Acompanhamento da rotina da 
EJA; 
- Entrevista com gestores; 
- Escuta dos diferentes atores.

- Consulta ao projeto da SEED 
(Estudos documentais e 
bibliográficos)

AVALIAÇÃO DOS RESUL-
TADOS

Por meio de devolutivas dos participantes nas atividades propostas, bem 
como síntese colaborativa junto à gestão no final do período. 

ESTRATÉGIAS DE ANÁ-
LISE

Análise de conteúdo dos dados qualitativos.

Diante dessa proposta, no final de janeiro de 2022 (calendário aca-
dêmico de 2021), procuramos nos inserir junto ao projeto de acolhimento 
que a própria escola estava desenvolvendo, com vistas ao combate à evasão 
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escolar. A partir deste plano, iniciaram-se práticas interventivas mais con-
textuais, visando compreender a realidade da escola. Uma das primeiras 
atividades interventivas foi o acompanhamento das aulas. Nesta atividade, 
o objetivo não residiu em fazer avaliações pedagógicas, mas em observar 
a multiculturalidade da sala de aula e os desafios intelectuais, emocionais e 
metodológicos dos professores para responder a esta realidade multicultu-
ral. Ao todo, foram seis participações em diferentes aulas e com diferentes 
professores, participando e também respondendo às questões dos alunos no 
decorrer do processo, quando se depararam com a minha presença ali. Em 
um destes acompanhamento de aulas, tive a oportunidade de acompanhar 
uma atividade organizada por uma das turmas para o Dia Internacional da 
Mulher, na qual um cantor mirim foi convidado a se apresentar na escola. 
A participação desse menino deu ensejo a uma discussão sobre as com-
petências que costumam ser relacionadas à idade das pessoas, levando os 
alunos a elaborações importantes sobre as próprias vidas, momentos do 
desenvolvimento, habilidades e o que eles fazem em relação a isso. 

À medida em que nos familiarizamos com as pessoas e com a 
instituição, demos início às oficinas com alunos sobre o tema da evasão 
escolar. Também nesta ação, percebe-se que a noção de acolhimento vem 
sendo usada pela escola para atrair o alunado a pensar sobre sua relação 
com o espaço educacional e refletir sobre os desafios de permanecer na 
rotina escolar. Dentre as ações deste projeto, uma delas previa a escuta de 
alunos no ambiente escolar sobre as razões da evasão. Nesta perspectiva, 
dedicamo-nos em realizar oficinas com esta temática junto aos discentes, e 
elas apontaram que os principais motivos para a permanência são o sonho 
da “conclusão dos estudos”, de uma vida profissional melhor, e também 
alguns motivos afetivos ligados ao trabalho e os sonhos atribuídos à edu-
cação formal, apesar de todo a realidade sociocultural difícil que permeia 
este tema na vida dos alunos da EJA. Dentre as razões para não ficar, as 
principais mencionadas são o sobre atarefamento dos alunos e o consequente 
o medo de “não dar conta”; também foram citadas questões relacionadas 
ao desempenho escolar (não atingir a média) e a precariedade social dos 
discentes. Outro ponto que se destacou foi apontarem que cada vez que 
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alguém abandona os estudos na EJA, já existe um plano para retornar em 
outro momento no futuro. Esta oscilação se insere na dinâmica complexa da 
vida que vivem os sujeitos em que as escolhas muitas vezes são feitas com 
base em contingências precárias de trabalho, moradia, situação familiar, etc. 

Outra atividade que trouxe muita gratificação foi receber o convite 
pela direção para participarmos do planejamento mensal de atividades 
dos professores, atuando com palestra para formação de educadores da 
instituição. Ministrei palestra sobre “Saúde mental no trabalho docente”, 
transformada em oficina a partir das múltiplas intervenções dos professores 
que participaram. Tratou-se de um diálogo horizontal sobre os desafios à 
saúde mental na docência após as medidas remotas de trabalho causadas 
pela COVID 19. Em decorrência da palestra e seus efeitos, fomos convi-
dados, pela SEED, para ministrar palestra similar, agora a para formação 
estadual dos professores de EJA, onde estavam presentes representantes 
de todos os Municípios do Paraná. 

Nesta ocasião, devido ao número de participantes, ao invés de uma 
oficina, abordamos tema em uma palestra para mais de duzentos presentes 
em cada turno e seus efeitos foram sentidos durante o evento, pois a saúde 
mental se mostra cada vez mais um tema prioritário para os professores. 
Eles demonstraram se sentir muito representados no tema e, certamente 
fugindo aos objetivos da secretaria, aproveitam o ensejo para tecer críticas ao 
modelo educacional perpetrado pelo Estado, responsável por uma gestão de 
educação com uma política produtivista que é, segundo os professores, uma 
das razões centrais do adoecimento deles. Passados alguns dias do evento, 
recebemos o retorno da SEED com um gráfico que indicava que a palestra 
tinha alcançado o maior índice de aceitação do evento entre os participantes. 
Na pergunta: “A palestra de abertura do evento contribuiu para a ampliação 
de sua prática pedagógica?”, 85,5% dos presentes disseram que “sim, con-
tribuiu”, 12,4% responderam “contribuiu parcialmente” e para cerca de 2% 
a parcela não foi significativa. Poderíamos questionar a própria elaboração 
da pergunta e o que significa uma palestra contribuir para “ampliação da 
prática pedagógica”, mas esse é um assunto para um trabalho futuro.
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No decorrer das atividades de estágio na EJA estadual, revelou-se mais 
uma frente de demanda que não estava anteriormente prevista no Plano de 
Ação, trata-se do atendimento a uma queixa de urgência clínica. Tanto alunos 
como professores nos procuraram, intermediados pela coordenação peda-
gógica, em busca de escuta psicológica e atendimento individualizado. Esta 
escuta foi acolhida e realizada em diferentes ocasiões, tendo sido realizado 
os devidos encaminhamentos às instituições de saúde mental do município.

Essa demanda abre uma perspectiva que excede o campo da Psico-
logia Educacional e nos convida a pensar sobre a especificidade do campo 
educacional. Questionamo-nos se haveria, neste ou em outras escolas, 
possibilidade de realização de estágios vinculados a outras áreas, destacan-
do-se aí a necessidade de uma eventual abertura do curso de Psicologia, 
de seus professores e dos acadêmicos de pensarem uma proposta Clínica 
Ampliada para atender queixas de pequenos grupos ou situações indivi-
duais sobretudo quando se trata de situações que têm impacto sobre a vida 
escolar. Uma atividade dessas não precisaria ou deveria sustentar-se sobre 
égide de uma clínica tradicional, mas eventualmente poderia se sustentar 
a partir de propostas de oficinas de saúde mental, atividades em grupo e 
serviços de aconselhamento psicológico. A complexidade psicossocial da 
escola produz esta demanda e ignorá-la sob o discurso de que não se faz 
clínica na escola, além de contraproducente, demonstra ignorância quanto 
aos alcances da Psicologia contemporânea.

E, finalmente, realizamos uma última atividade em nosso estágio, que 
se deu sem planejamento prévio, e decorreu de uma necessidade apresen-
tada pela própria universidade e endossada pela gestão. Trata-se de nossa 
participação transversal nas atividades de Estágio Básico desenvolvidas 
pela disciplina de Orientação Vocacional e Profissional, no quarto ano do 
curso de Psicologia. A partir da articulação que realizamos entre a escola 
e a universidade, um grupo de estágio realizou suas atividades ali. No pri-
meiro encontro, nosso papel foi contribuir com o acolhimento do grupo 
de acadêmicos e participar do debate proposto por eles, em outra vertente 
de atuação possível da Psicologia no campo educacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do exposto, conclui-se que o estágio na Educação de Jovens 
e Adultos é extremamente importante para o campo da psicologia educa-
cional, mas não se restringe a ele. Trata-se de um cenário capaz de revelar 
dimensões diferentes daquelas delineadas na escola de crianças e adoles-
centes. Estas dimensões dizem respeito às especificidades dos processos 
de ensino-aprendizagem nesse momento da vida, mas vai além. Trata-se 
de uma escola que surge ou ressurge na vida dessas pessoas em momentos 
distintos daqueles em que “se costuma” estar na escola. Logo, as razões 
vinculadas aos estudos, as possibilidades de levá-los adiante, e o papel da 
escola na formação da cidadania tocam em pontos diversos. A escola é tra-
tada como lugar de bem-estar e convivência entre alunos que têm um perfil 
diferenciado do habitual. Não são crianças e não devem ser tratados como 
tal, infantilizados, tutelados pelos seus professores e colegas. As situações 
vivenciadas nos dois campos nos fazem pensar a EJA como uma escola 
para a qual o aluno sabe que a vida dele e o que ele construiu até chegar ao 
processo educacional importam. Então, uma das estratégias pedagógicas 
fundamentais, como nos ensina Freire (1993), é levar em conta as histórias 
de vida e projetos de vida no processo de ensino-aprendizagem.
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ENTRELACE DA PSICOLOGIA COM A 
EDUCAÇÃO: A BUSCA DE UMA ATUAÇÃO 
CRÍTICA DO(A) PSICÓLOGO(A) ESCOLAR / 
EDUCACIONAL

Eliane Taveira do Nascimento6  
Marcia Cristina Monteiro7  

Mariangela da Silva Monteiro8 

INTRODUÇÃO

Iniciamos as reflexões sobre a presença da Psicologia na Educação 
a partir de análises que, durante anos, foram estabelecidas no exercí-
cio profissional como psicólogas educacionais, em políticas públicas, 
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Duque de 
Caxias. Nas práticas realizadas no ensino público, com nosso ingresso 
no cargo através de concurso, na década de 90, fomos conduzidas 
por necessidades e estudos surgidos partir dos anos 1980, quando a 
Psicologia colocou em foco a importância de problematizarmos os 
princípios, os valores e as condições institucionais presentes no coti-
diano escolar, em que participam todos que o compõem. Na ruptura 
com o modelo clínico da prática em Psicologia, nosso olhar se volta 
para a Educação Escolar, espaço de aprender e ensinar, espaço que, na 
dimensão de Paulo Freire (1996), é sobretudo gente. Gente que trabalha, 
que estuda. Que se alegra, se conhece, se estima. Falamos do chão da 
escola. Nele articulamos narrativas.

6	 Mestrado em Educação (UNESA). Psicóloga (SME / Duque de Caxias – RJ e DEGASE).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/0776314302873412
7	 Pós-doutora e doutora em Psicologia Social (UNIVERSO). Docente UNIVERSO). Psicóloga Clínica 

(consultório próprio e Faetec). CV: http://lattes.cnpq.br/1066373073063375
8	 Doutorado em Psicologia (UFRJ). Professora adjunta (PUC-Rio). Psicóloga Educacional (SME / Duque 

de Caxias – RJ). CV: http://lattes.cnpq.br/1610851370462244
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Hoje, com um número bem maior de alunos, é possível afirmar 
que a escola cresceu, mas não podemos dizer que, em função disso, seus 
suportes e práticas tenham mudado tanto para dar conta da complexi-
dade contemporânea, nem da singularidade das crianças, adolescentes 
e adultos que a frequentam. Tal fato é também um motivo de dificul-
dade de compreensão nos relacionamentos e na articulação das práticas 
pedagógicas, numa educação que se quer “para todos” e que tem como 
base a garantia de direitos presentes no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (1990), a Declaração de Salamana (1994), a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (1996), a Convenção sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência (2007) e o Plano Nacional de Educação 
2014-2024 (Lei nº 13.005/2014). Vemos que o fato de figurar em leis 
há muitos anos, desde a constituição de 1824, ou seja, consagrada pelo 
Estado, como um direito fundamental, não significa que, no âmbito 
do direito, as declarações e as leis estejam transformadas em práticas e 
sirvam para os propósitos de possibilitar um sistema de igualdade de 
oportunidades no acesso ao conhecimento. 

A educação, como processo estruturado e de transmissão da 
experiência social, desempenha um papel preponderante na apropria-
ção de conhecimentos, seja da forma como acontece na família, numa 
dimensão mais privada, ou como acontece na escola, numa rede de 
socialização. Todo o conhecimento reflete e refrata a produção da com-
plexidade que envolve a convivência humana, na qual nos constituímos 
como seres históricos e culturalmente determinados (CONSELHO 
FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2019). 

Tomando a escola como espaço de narrativas, é possível reconhecer 
a pluralidade humana e analisar formas de convivência e de participa-
ção, em sua organização atravessada, em seus diferentes espaços, por 
instituições, por práticas e valores que se apresentam cotidianamente. É 
nesta perspectiva que o psicólogo se posiciona como aquele que pode 
contribuir para a saúde mental, para a formação e melhoria das condi-
ções de trabalho acolhendo o imprevisível, em análises coletivas sobre 
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o que acontece em sala de aula, e com outros encontrando formas de 
lidar com a heterogeneidade, diante das muitas demandas surgidas nos 
entrelaces da contribuição com a qualidade da educação.

Reconhecendo a importância que tem hoje a educação para as 
crianças, jovens e adultos evidencia-se que os educadores enfrentam 
muitos desafios nas instituições escolares. As práticas sociais, nos indicam 
vivências em tempos de perplexidade, incerteza e apreensão diante das 
situações dramáticas da humanidade. O momento exige que nos per-
guntemos sobre o papel da escola num mundo marcado pela barbárie, 
pela desigualdade social, pela globalização excludente, pelo adoecimento 
(...). Ao mesmo tempo, as práticas sociais ampliam as possibilidades de 
acesso às informações e comunicações. Um tempo em que a escola, 
como espaço de construção do conhecimento científico, as relações 
são compreendidas num complexo sistema vinculado à vida, desafiada 
frequentemente pelo acesso à tecnologia. Observa-se que tensões sociais 
apontam para um mundo em fluidez, instantaneidade e consumo. Como 
referência para o exercício da Psicologia na Educação, entre outras 
questões, cabe ressaltar: Qual a importância da escola em meio a tantas 
tecnologias de informação e de comunicação? A criança, o jovem querem 
estar na escola? Acreditamos que sim, mas é necessário indagações sobre 
o que temos oferecido a eles como vivência e convivência na escola.

Ressignificar o olhar: em busca perspectiva crítica na atuação 
em psicologia escolar

Educadores à procura dos “fios da meada”, para lidarem com 
tantos desafios, é o que observamos no contexto escolar. Com os estu-
dantes, neles vemos refletidas dimensões de conflitos e atuações estru-
turadas em uma sociedade marcada por muita dificuldade de aceitação 
das diferenças presentes nas interações sociais, nas quais aparecem os 
valores aprendidos na família, na escola e nas diversas instituições que 
nos constituem historicamente como sujeitos. Diante disso, atentos às 
condutas e intensificando relações participativas de todos na construção 
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dos processos educacionais, é possível desenvolvermos projetos nos 
quais a Psicologia Educacional/Escolar venha a contribuir com ações 
contrárias à violência, que preservem e o respeito às diferenças e o 
direito humano à Educação. No contexto, destaca-se a importância da 
linguagem em suas diversas expressões e considerada pelos psicólogos 
como manifestação da criação de sentidos e significados, trazidos e 
fomentados nas dinâmicas elaboradas nos grupos-sujeitos. 

Com Paulo Freire (1996), pensa-se uma Educação que não con-
sidere ações fundamentadas numa dimensão prescritiva, normatizada 
e adaptacionista trazidas pela Psicologia e que coincidiu com a imple-
mentação de uma Educação também com estas funções, adotada sem 
uma postura crítica. Busca-se, então, uma dimensão ética-política, 
em ações fundamentadas nos encontros de experiências de vida, que 
possa ser pensada junta e que precisam ser feitas em cada contexto de 
aprendizagem e desenvolvimento, numa dimensão dialógica (MARISA, 
M. E. M.; MITSUKO A.M., 2003). 

Diante de pesquisas, análises e atuações o que se procura no exercí-
cio da Psicologia Escolar / Educacional é a ruptura com olhares predefi-
nidos, que marcam caminhos indicados por aquilo que se apresenta como 
falta individualizada, frente às exigências de uma sociedade marcada por 
desigualdades sociais e na qual a Educação torna-se muitas vezes mercado-
ria. Assim, é necessário trazer para o interior das práticas psicológicas na 
Educação questões como: a serviço de quê e de quem estaria a Psicologia? 
(CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 5ª REGIÃO, 2016).

Como indica Viégas (2016), compreendemos que questões básicas 
podem ganhar centralidade, tendo como cenário principal a escola e como 
participantes essenciais os que compõem a rede de aprendizagem: a escola, 
os professores, a família, a comunidade e essencialmente as crianças, os 
adolescentes (...). Enfim, todos aqueles implicados nos acontecimentos, 
produzidos na/com/pela escola. Como psicólogas entendemos que 
fatos produzem muito mais questões do que respostas prontas, pois 
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Problematizar os problemas vai além da busca imediatista 
de soluções claras e objetivas e objetivas tal como ocorre 
nos pressupostos do cartesianismo. Problematizar... é 
buscar modos de criar, de inventar o novo a partir do 
próprio problema, sem a ilusão e o desespero de “dar a 
solução e pôr fim às discussões ou angústias. (ORRÚ, 
2017, p. 42)

Diante de análises críticas, construídas num processo histórico, 
um conjunto de psicólogos enfrentam o desafio de problematizar a 
Psicologia, a fim de reinventar olhares e práticas no entendimento dos 
espaços escolares, onde encontramos desafios da educação. Tais pro-
cessos, que problematizam as diversas situações através de pesquisas, 
estudos e atuações sinalizam para uma releitura e potencialização de 
todos, para o alcance de outras práticas, que contribuam para a Edu-
cação de crianças, jovens e adultos. Torna-se possível contribuir então 
com a elaboração e implementação de políticas públicas na construção 
das experiências de vida escolar, para a garantia do direito humano de 
aprender (SOUZA, V.L.T. ET AL, 2018).

Compreendemos que a educação implica sempre a educação 
escolar, mas não se basta nela. Sabemos que a educação é para toda a 
vida e nos fundamenta no exercício da cidadania. Ela auxilia na defesa 
e promoção de outros direitos: saúde, trabalho, organização social (...). 
Ela contribui com nossas aquisições históricas e culturais, o que marca 
profundamente a subjetividade, numa dinâmica coletiva e singulari-
zada. Como nos lembram Guattari e Rolnik (1986), “[...] Um músico 
ou pintor está mergulhado em tudo o que foi a história da pintura, 
em tudo o que a pintura é em torno dele e, no entanto, ele a retoma 
de um modo singular (p. 154).” 

Mas, o que significa a Educação como Direito Humano? Sig-
nifica que a relação pressupõe o desenvolvimento de habilidades e 
potencialidades humanas e seu exercício deve ser oportunizado a 
todas as pessoas. Falamos então em acesso, permanência e conclusão 
de processos, ao longo da vida.
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Em termos organizativos, a educação escolar, no Brasil (Lei 
9394/96), se estrutura em: Educação Básica e Educação Superior. Obser-
va-se um investimento bastante significativo no implemento de ações 
que venham a garantir, especialmente, os processos da EDUCAÇÂO 
BÁSICA, que se inicia na Educação Infantil (creche e pré-escola); segue 
para o Ensino Fundamental (1ºsegmento - 1º ao 5º e o 2ºsegmento – 6º 
ao 9º ano). Depois completando a Educação Básica: o Ensino Médio que 
antecede a entrada no Ensino Superior. Em todos estes os níveis consi-
deramos que a Psicologia pode contribuir para a qualidade da Educação.

Na trajetória da conquista dos direitos à educação, ao verificarmos 
os dados indicativos quanto ao acesso, sinalizamos que dos 4 aos 17 
anos, a educação é um sistema obrigatório a ser oferecido pelo Estado. 
Analisando as possíveis atuações em Psicologia Educacional / Escolar, 
destacamos que à Educação Básica, frente aos direitos Humanos, precisa 
responder a algumas características, que são indicativas para a contribui-
ção da Psicologia Educacional / Escolar. É significativo consideramos 
os contextos educacionais como:

Acessível – garantia de acesso, sem qualquer tipo de discrimi-
nação e preconceito. A não discriminação deve ser de aplicação 
imediata e plena. 

Aceitável - para a garantia da qualidade, relacionada aos progra-
mas de estudos, aos métodos pedagógicos e à qualificação dos 
professores, através de formação inicial e continuada. Assim, as 
escolas devem ser associadas aos critérios mínimos de qualidade. 
É necessário que a escola seja aceitável também para os pais e 
para os estudantes. Trata-se então de um controle social quanto à 
qualidade de educação. 

Adaptável – aos estudantes em suas diferenças e que corresponda 
à realidade imediata das pessoas, respeitando sua cultura, costu-
mes, religião e diferenças de ser no mundo, a inclusão. Adaptável 
também às realidades globais, em rápida evolução.
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Desse modo, o direito humano à Educação exige criar as con-
dições necessárias para fazer da educação um forte instrumento de 
justiça social. Historicamente, existem macros problemas na educação 
brasileira, com baixo e desigual nível de escolaridade da população, com 
a persistência de elevado contingente de jovens e adultos analfabetos. 
Outros desafios são a universalização do acesso à educação básica (aquela 
na faixa de 4 a 17 anos); Há necessidade do aumento de creches e pré-
-escolas, para o alcance de um maior número de crianças na Educação 
Infantil; Temos uma preocupação com o desempenho dos estudantes 
e a importância de análise sobre ensino médio e seu significado social 
para os jovens, além das diferentes questões que envolvem a entrada 
e permanência na universidade. 

Diante da realidade registrada em dados e observações, a Psico-
logia tem um compromisso social de oferecer conhecimentos e realizar 
atuações diversas nos contextos da Educação, contribuindo para possi-
bilitar mudanças significativas na qualidade da Educação Pública. Não 
temos respostas prontas, pensar junto nos parece o caminho dialógico, 
diante das demandas vivenciadas. 

Projetos executados pelo grupo de Psicólogas Educacionais do 
Município de Duque de Caxias na segunda década do 
Século XXI

Pensando juntas, no coletivo, o grupo que atuava na Secretaria 
Municipal de Educação de Duque de Caxias (SME/DC) estruturou e 
executou projetos para fortalecer a acessibilidade, a aceitabilidade e a 
adaptabilidade da Educação para todos e com a qualidade almejada no 
processo de ensino e aprendizagem. Desta forma, apresentamos na 
sequência os projetos realizados. 
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ALFAEDUCAR 

O Projeto ALFAEDUCAR integrou o conhecimento construído 
academicamente a ação concreta vivenciada em escolas públicas do 
Município de Duque de Caxias. Possibilitou ao estudante universitário 
do curso de Pedagogia uma atuação na prática com alunos não alfabeti-
zados, que apresentavam distorção série/idade, garantindo ao estudante 
o direito a Educação de qualidade, direito fundamental previsto no ECA.

A abordagem teórica utilizada foi da Experiência de Aprendiza-
gem Mediada (EAM) proposta por Feuerstein (1998). A Experiência 
de Aprendizagem Mediada foi uma interação na qual o estagiário se 
colocou entre o aluno e o instrumento do ALFAEDUCAR (exercícios, 
imagens, problemas), utilizando estratégias interativas para produzir 
significado para além das exigências propostas nos exercícios. Partici-
param do projeto as escolas municipais: Marcilio Dias, Minas Gerais e 
Professora Mariana Nunes Passos.

DIREITOS HUMANOS NA ESCOLA: UMA EXPERIÊNCIA 
EM EAD NA SECRETARIA MUNICIAL DE DUQUE DE 
CAXIAS

Foi um projeto estruturado por meio do trabalho do Centro de 
Acompanhamento Pedagógico e Pesquisa Multidisciplinar (CAPP) da 
Secretaria Municipal de Educação de Duque de Caxias em parceria com 
a Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (CTICs), 
buscando possibilitar aos educadores da rede o aprimoramento do 
trabalho pedagógico por meio da formação continuada e com base em 
estudos teóricos, práticos e trocas de experiências. A iniciativa ofereceu 
o curso “Direitos Humanos na Escola”, com carga horária de 45 horas, 
distribuídas no decorrer de seis semanas para os professores, professores 
especialistas e demais educadores. Desenvolveu-se o curso na modalidade 
à distância no Ambiente Virtual de Aprendizagem da CTICs, plataforma 
Moodle. O cursista precisou disponibilizar no mínimo cinco horas 
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semanais para realizar leituras, assistir aos vídeos indicados e participar 
das discussões nos fóruns do ambiente virtual. Nos fóruns, o objetivo 
foi debater as temáticas em conjunto com a turma, cooperando sempre 
para o crescimento coletivo de todos. 

Ademais, procurou-se aprimorar o trabalho pedagógico dos pro-
fissionais da Educação, disponibilizando estudo e trocas de experiências 
por meio da modalidade à distância. Acrescentou-se a isto, a oferta 
de suporte aos docentes e professores especialistas conhecimento a 
respeito da construção da moral do aluno; a proposição de situações 
que incentivassem a reflexão sobre relações interpessoais na escola; a 
promoção ao debate sobre o tema “Direitos Humanos”, trabalhando 
com a diversidade cultural nas escolas; a oportunidade de estudo e 
compreensão de temas que estimulassem a construção de uma cultura 
de paz. Além disso, objetivou-se ainda conhecer a História das Decla-
rações dos Direitos Humanos, caracterizar diferentes manifestações de 
violência no espaço escolar (Bullying) e conhecer diferentes expressões 
de violência em relação ao gênero.

CRIANDO E RECRIANDO

O projeto contribuiu para a formação de orientadores educacionais 
das creches e escolas de Educação Infantil municipais de Duque de Caxias. 
Teve como objetivo proporcionar aos especialistas um aprofundamento 
sobre as descobertas da neurociência, mostrando a nível biopsicossocial, a 
importância da estimulação para o desenvolvimento das funções cerebrais.

Os encontros ministrados pelo grupo de psicólogas da SME/DC 
visaram atender os anseios dos orientadores educacionais, bem como 
possibilitar a compreensão a respeito da importância de sua função na 
creche. Temas como inteligência, criatividade, motivação, relacionamento 
interpessoal e sua importância no processo ensino e aprendizagem 
foram abordados nos encontros.
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AME – ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 
EDUCACIONAL

O Projeto AME possibilitou intervenções em unidades escolares 
por meio de saberes em diferentes áreas de conhecimento da Psicologia 
e em turmas do ciclo do Município de Duque de Caxias. Teve como 
objetivo fortalecer a atuação pedagógica com alunos que apresentavam 
dificuldades de aprendizagem no ciclo de alfabetização. Ademais, buscou-
-se suscitar no aluno o desejo de aprender e evidenciar para o professor 
a grande tarefa social/política e profissional que possui de construção 
deste desejo em um mar de dificuldades, mas que com uma interven-
ção segura e competente é possível. O projeto foi implementado pelas 
psicólogas educacionais da SME/DC e contou com a participação de 
estagiárias de Psicopedagogia, sendo duas com formação em Psicologia, 
uma Pedagoga e uma Licenciada em Letras.

Foram realizadas consultorias reflexivas com a Equipe Diretiva e 
professores regentes das turmas com alto índice de retenção. Através de 
uma atuação multiprofissional, elaborou-se atividades mais direcionadas 
ao processo de aprendizagem significativa dos alunos, fortalecendo o 
vínculo do educando com a aprendizagem. Por meio dos relatos dos 
professores foi percebido que estes se sentem capazes e competentes 
de levar o aluno a aprender, mesmo diante de índices elevados de reten-
ção, houve significativos avanços na questão da alfabetização no ciclo. 
As escolas municipais participantes do projeto foram: Maria Anger, 
Darcy Vargas, Parque Capivari e Almirante Tamandaré. Cada unidade 
escolar apresentou uma demanda diferenciada, apesar da proposta ser 
de intervenção institucional. 

PROJETO SUPERAÇÃO 

O Projeto Superação foi desenvolvido após um grande desastre 
natural ter atingido o distrito rural de Xérem, situado no Município de 
Duque de Caxias, deixando, mortos, feridos e desabrigados. O grupo de 
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Psicólogas Educacionais realizou junto as equipes de Escolas Municipais 
de Xerém um trabalho multidisciplinar em colaboração com o Centro de 
Referência de Assistência Social. Nas unidades escolares foi realizado o 
acolhimento a alunos e responsáveis que apresentavam instabilidade emo-
cional após o trauma vivenciado que afetou parte do distrito municipal.

Ao término dos projetos compreendeu-se que é uma tarefa com-
plexa lidar com questões que vão além do cotidiano escolar, como as 
situações sociais macro, sem as ferramentas necessárias para que o sucesso 
do processo seja garantido. Situações como anos de experiência, bom 
planejamento e formação são essenciais para a qualidade da mediação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do presente capítulo foi refletir sobre a presença da 
Psicologia na Educação a partir de análises estabelecidas pela atuação 
profissional de psicólogas educacionais, atuando em políticas públicas. 
Fundamentadas teoricamente na abordagem crítica, concebemos que as 
práticas psicológicas em ambiente escolar devem primar por atuações 
discursivas promotoras de diálogo. 

Com esta premissa, sustentamos o objetivo de estabelecer a demo-
cracia escolar e o protagonismo das crianças, adolescentes e adultos na 
transformação das relações interpessoais. A escuta e o diálogo se revelam 
como potencial instrumento socioeducativo, possibilitando a construção 
de espaços e intervenções plurais com diferentes atores da educação.

Entendemos e construímos ações que incentivaram a comunidade 
escolar ser escutada, reconhecida e acolhida em suas opiniões. Foram atua-
ções que deixaram contribuições para um trabalho que precisa estar em 
construção contínua. Atuações futuras devem prosseguir problematizando 
com a equipe e comunidade escolar temas e questões que conduzam à 
Educação Básica a um processo de ensino e aprendizagem de qualidade.
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IMPLICAÇÕES DA ESCOLA NA PRÁTICA DE 
AUTOMUTILAÇÃO: CONSIDERAÇÕES A PARTIR 
DA PSICANÁLISE LACANIANA

Rodrigo da Silva Almeida9 

Rogério Paes Henriques10

INTRODUÇÃO 

O presente texto objetivou analisar as implicações da instituição esco-
lar no fenômeno da automutilação. Advertimos que nosso intuito não é de 
culpabilizar a escola, mas sim pensar a influência dos aspectos institucionais 
nesta prática, uma vez que ela se constitui em um dos principais locais onde 
esta prática tem se apresentado. Nesse sentido, justificamos esta discussão 
porque nas últimas décadas tem havido um aumento da incidência da auto-
mutilação no âmbito de diferentes instituições humanas, dentre as quais a 
escola, configurando um problema de saúde pública (Dettmer, 2018). Dessa 
forma, este capítulo está dividido da seguinte forma: traz inicialmente o per-
curso metodológico seguido neste estudo, em seguida apresenta uma breve 
discussão sobre a teoria lacaniana dos discursos e, finalmente, as implicações 
da escola na prática de automutilação, seguido das considerações finais.

PERCURSO METODOLÓGICO

Realizamos um ensaio em Psicanálise visando analisar as implicações da 
instituição escolar no fenômeno da automutilação, articulando as noções de 
automutilação, escola e Psicanálise por meio da teoria lacaniana dos discursos. 
Segundo Tavares e Hashimoto (2013) o ensaio em Psicanálise abdica da ideia 
de neutralidade e parte da implicação do praticante de Psicanálise com o 
mal-estar na cultura e com a escuta do sintoma do seu tempo, sustentando 

9	 Doutorando em Psicologia (UFS). CV: http://lattes.cnpq.br/1185546870314726
10	 Pós-doutor em Teoria Psicanalítica (UFRJ). Doutorado em Saúde Coletiva (UERJ). Professor (UFS). 
	 CV: http://lattes.cnpq.br/6173994821157043
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seu escrito na concepção de vazio, que segundo Lacan (1969-1970/1992) 
é aquilo que estrutura todos os seres falantes, articulando-se ao real que, de 
acordo com Lacan (1959-1960/2008) “[...] é o que se reencontra sempre 
no mesmo lugar” (p. 87). Dito de outro modo, o real em Psicanálise é o que 
não cessa de não se inscrever. 

Desse modo, o ensaio em Psicanálise tem no vazio um lugar central, 
pois, conforme sustenta Lacan (1969-1970/1992) o vazio é aquilo que per-
manece sem ser preenchido, pois presentifica uma ausência, um para-além, 
e por isso um texto é sempre uma possibilidade não-toda de abordar deter-
minado assunto, tendo em vista que a verdade em Psicanálise é não-toda, 
só podendo ser semidita. Cito Lacan: “[...] nenhuma evocação da verdade 
pode ser feita se não for para indicar que ela só é acessível por um semidizer, 
que ela não pode ser inteiramente dita, para além de sua metade [...]. Não 
se fala do indizível” (Lacan, 1969-1970/1992, p. 54).

A TEORIA LACANIANA DOS DISCURSOS

Inicialmente é válido destacar que a teoria lacaniana dos discursos, 
proposta por Lacan (1969-1970/1992) em O Seminário, livro 17: o avesso da 
Psicanálise, tem como base a proposição de Freud (1937/2018) no texto Análise 
finita e infinita, sobre os três ofícios impossíveis, a saber: governar, psicanali-
sar e educar. Lacan (1969-1970/1992) retomou essas três impossibilidades 
freudianas e introduziu uma quarta - o fazer desejar - correlacionando-as a 
quatro tipos de discursos, da seguinte forma: o educar (saber) relaciona-se ao 
discurso universitário; o psicanalisar ao discurso do analista; o governar (poder) 
ao discurso do mestre e o fazer desejar ao discurso da histérica. Lacan (1969-
1970/1992) então corrobora a proposição de Freud de que educar, governar 
e psicanalisar são ofícios impossíveis, acrescentando um quarto, o fazer 
desejar, justificando que são coisas malucas porque elas só se definem no real. 

Além disso, ao nomear o seu discurso como uma retomada do pro-
jeto freudiano ao avesso ou Psicanálise ao avesso, Lacan (1969-1970/1992) 
pensa o discurso como aquilo: “[...] por meio do qual, pelo efeito puro e 
simples da linguagem, precipita-se um laço social” (Lacan, 1969-1970/1992, 
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p. 146-147). Dito de outro modo: “[...] O discurso é o quê? É o que, na 
ordem... no ordenamento do que pode ser produzido pela existência da 
linguagem, faz função de laço social” (Lacan, 1972, p. 20). Apresentamos 
a seguir um esquema dos quatro discursos:

Figura 1: Os discursos. Fonte: Quinet (2009, p. 29). 

Conforme é possível observar na imagem acima, os discursos são 
compostos por quatro lugares, que mantêm entre si uma ordem de circu-
lação, a saber: o agente, que é o lugar de semblante, governa o laço social, ao 
mesmo tempo em que lhe dá o tom e sua característica primordial; o outro, 
o destinatário pelo qual o discurso se dirige ou se submete; a produção, que 
é aquilo que resta ou o efeito da aparelhagem do gozo pelo discurso; e a 
verdade, lugar que suporta o semblante/agente, abriga os discursos e, uma 
vez tocado, transforma esse discurso em outro distinto. Ou seja, sustenta 
o laço social e ao mesmo tempo é encoberta por ele. Também é possível 
observar a presença de quatro elementos que irão ocupar sucessivamente 
esses quadrantes, que em sentido horário: a saber: S1, o significante-mestre; 
S2, o saber; $, o sujeito; e a, o objeto mais-de-gozar (Lacan, 1969-1970/1992). 

Então, por meio da teoria lacaniana dos discursos temos quatro formas 
de os sujeitos fazerem laço social em nossa cultura: no discurso do mestre, 
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pelo poder; no da universidade, por meio do saber; no da histeria através 
do desejo e, no do analista, pela via do objeto a (Quinet, 2009). 

O primeiro discurso apresentado por Lacan (1969-1970/1992) é o 
discurso do mestre ressaltando a sua importância histórica, tendo em vista que 
é com base nele que os demais discursos são deduzidos, a partir de um 
quarto de giro em sentido horário. Trata-se do discurso que faz as coisas 
circularem. Conforme é possível visualizar na figura 1, o discurso do mestre 
tem no lugar de agente o S1, que representa a lei que domina o escravo, que 
por sua vez é portador de um saber (S2), tendo como produto objetos a dos 
quais o senhor irá gozar, tendo como verdade o ($) que acusa a castração 
do mestre, verdade essa que o escravo é portador (Lacan, 1969-1970/1992). 
Lacan também diz que o discurso do mestre é o discurso do inconsciente 
e também o avesso da Psicanálise. Fazendo um quarto de giro no sentido 
horário nos elementos do discurso do mestre teremos o discurso da histérica. 

Lacan (1969-1970/1992) adverte que, apesar da nomeação, o discurso 
da histérica não é uma exclusividade do feminino e nem é um privilégio seu, 
pois “[...] Muitos homens se analisam e, só por este fato, são forçados a 
também passar pelo discurso histérico, pois essa é a lei, a regra do jogo” 
(Lacan, 1969-1970/1992, p. 34). Prossegue dizendo que o discurso da histérica 
fabrica um homem movido pelo seu desejo de saber, saber a importância 
que ela tem enquanto objeto a, objeto causa de seu desejo e condensador 
de gozo. O importante é que esse homem, que está aí no lugar de Outro 
esteja advertido da importância que ela tem nesse contexto discursivo.

Lacan (1969-1970/1992) também ressalta o lugar de destaque que 
tem o sintoma nesse discurso, ordenando-o. Então, tem-se no lugar de 
agente um sujeito dividido ($) que se dirige ao mestre (S1) na posição de 
enigma, convocando-o a produzir um saber (S2) sobre o seu sintoma (na 
medida em que recalca a falta), cuja verdade é o objeto a, da sua condição 
de sujeito desejante e dividido. Todavia, o saber que o mestre produz não 
é suficiente para responder a sua demanda, tendo em vista tratar-se de um 
desejo insatisfeito. A histérica então destitui o mestre, apontando a sua falta, 
convocando-o a trabalhar incessantemente em prol de outros saberes que 
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venham a dar conta, imaginariamente, de recobrir o real que não cessa de não 
se inscrever em seu corpo. O desejo da histérica é o de instituir um mestre 
que tenha o saber sobre o seu desejo, porém sem deixar que ele governe, 
pois quem deve reinar é sempre ela (Lacan, 1969/1970/1992). Mais um 
quarto de giro em sentido horário e temos o discurso do psicanalista. 

Lacan (1969-1970/1992) apresenta o discurso do psicanalista como aquele 
que é o avesso do discurso do mestre, uma vez que no lugar de agente - que 
é sempre um semblante - está o objeto a, causa do desejo e condensador 
de gozo ao invés do significante mestre. O analista opera então no lugar de 
semblante de objeto a para o analisante, sendo o único discurso que toma 
o outro como sujeito. Todavia, Lacan (1978) ressalta: “[...] Seria melhor que 
ele dominasse, poder-se-ia concluir, mas justamente esse discurso exclui a 
dominação ou, dito de outro modo, ele nada ensina. Ele não tem nada de 
universal: por isso mesmo não é matéria de ensino” (Lacan, 1978, p. 31). 

Conforme é possível observar na figura 1, nesse discurso o psicanalista 
assume o lugar de semblante de objeto a, dirigindo-se ao outro ($), tendo 
como produto significantes mestres (S1) para, a partir disso, construir um 
saber - sempre singular - sobre si (S2) como verdade. Vale ressaltar que o 
saber (S2) que aparece no lugar de verdade consiste em um enigma, pois: 
“[...] a verdade, nunca se pode dizê-la a não ser pela metade” (Lacan, 1969-
1970/1992, p. 36). Além disso, Lacan (1969-1970/1992) sublinha que “[...] 
O que o analista institui como experiência analítica pode-se dizer simples-
mente – é a histerização do discurso. Em outras palavras, é a introdução 
estrutural, mediante condições artificiais, do discurso da histérica [...]” 
(Lacan, 1969-1970/1992, p. 33). Outro quarto de giro em sentido horário 
e teremos o discurso universitário. 

Conforme Lacan (1969-1970/1992) no discurso universitário está 
presente a ciência e que, consequentemente: “É impossível deixar de obedecer 
ao mandamento que está aí, no lugar do que é a verdade da ciência – Vai, 
continua. Não para. Continua a saber sempre mais” (Lacan, 1969-1970/1992, p. 
110). Dito de outro modo, o discurso universitário traz consigo o discurso 
científico, que tem como base um imperativo categórico: continuar a saber 
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sempre mais. Isso fez com que Lacan (1969-1970/1992) concluísse que: 
“[...] Estamos todos embarcados, como diz Pascal, no discurso da ciência” 
(Lacan, 1969-1970/1992, p. 111). 

Lacan (1969-1970/1992) cita o neologismo astudado para se referir 
ao a estudante, argumentando que: “[...] O estudante se sente astudado. É 
astudado porque, como todo trabalhador – situem-se nas outras pequenas 
ordens -, ele tem que produzir alguma coisa” (Lacan, 1969-1970/1992, p. 
110). Além disso, conforme é possível observar na figura 1, no discurso 
universitário temos no lugar de agente o saber (S2) que é produzido pelo a 
estudante que, conforme já dissemos, Lacan nomeou de astudado, tomando-o 
como objeto, pois o coloca para trabalhar no intuito de sustentar esse saber, 
que tem como produção seres humanos que são assujeitados e objetificados, 
cuja verdade é escamoteada pela produção de um saber que reproduz o 
mandamento do significante mestre (S1). 

Finalmente, Lacan (1969-1970/1992) introduziu o discurso capitalista, 
que é movido pelo imperativo “fazer comprar”. Entretanto, é importante 
destacar que na verdade se trata de um pseudo discurso, na medida em que 
não possibilita o laço social. Esse pseudo discurso é um deslizamento do 
discurso do mestre, após passar por um processo de mutação: “[...] Falo 
dessa mutação capital, também ela, que confere ao discurso do mestre seu 
estilo capitalista” (Lacan, 1969-1970/1992, p. 178). Posteriormente, Lacan 
(1972) afirma tratar-se de um discurso loucamente astucioso: “[...] De jeito 
nenhum lhes digo que o discurso capitalista seja medíocre; é, pelo contrá-
rio, algo loucamente astucioso. Loucamente astucioso, mas destinado a 
explodir” (Lacan, 1972, p. 17). 

Assim, segundo Borges (2021) uma característica desse discurso é o 
apagamento da singularidade do sintoma, que é substituída por generaliza-
ções oriundas dos saberes ditos científicos, sendo uma modalidade de laço 
social muito presente nos modos de subjetivação atuais. Abordaremos a 
seguir as implicações da escola na prática da automutilação. 
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IMPLICAÇÕES DA ESCOLA NA PRÁTICA DA 
AUTOMUTILAÇÃO

Inicialmente, é importante destacar que, conforme Freud (1930/2010) 
diz em O Mal-estar na civilização, existe um mal-estar inerente à vida humana, 
resultante do seu processo de ingresso do sujeito no laço social. Isso implica 
que, para que possa fazer parte da cultura e conviver em sociedade, é necessá-
rio que o sujeito abdique da satisfação de suas pulsões (sexuais e agressivas). 
Todavia, tal renúncia não é nada fácil, tendo em vista que, desde o seu nas-
cimento, o ser humano busca constantemente satisfazer as suas demandas. 

De acordo com Borges (2021) o mal-estar na cultura tem apresen-
tado nas escolas das mais variadas formas – dentre as quais destacamos o 
fenômeno da automutilação - denunciando o real que não cessa de aparecer 
na escola: o impossível de educar freudiano. Além disso, uma vez que a 
automutilação é um fenômeno multifatorial, é necessário abordar também 
os aspectos institucionais, dando então contornos a nossa indagação: qual 
a implicação da escola na prática da automutilação? 

Segundo Dias e Ferreira (2019), em seu seminário 17, Lacan acusou 
uma passagem do discurso do mestre - antigo - para o da universidade - 
discurso do mestre moderno -, produzindo uma espécie de tirania do saber, 
envelopada pela burocracia, cuja consequência é a produção de uma forma 
pervertida de laço social. Nesse sentido, a escola também contribui para a 
prática da automutilação, na medida em que opera a partir do discurso univer-
sitário, que generaliza e objetifica os sujeitos, reduzindo o aluno -, incluindo os 
sujeitos que praticam automutilação - ao lugar que Lacan nomeou de astudados. 

Consequentemente, na condição de astudado, o estudante torna-se 
uma mera unidade de valor, ou seja: “[...] um produto do saber tirânico da 
universidade, tendo em vista que, no discurso universitário, o significante-
-mestre está escamoteado pelo saber” (Dias; Ferreira, 2019, p. 128). É o que 
tem sido observado nas escolas, que têm sido invadidas pela presença de 
prescrições médicas e psicológicas, que produzem efeitos na vida de todos 
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os atores que compõem a instituição, refletindo a presença de engrenagens 
discursivas que têm estruturado os discursos dos educadores (Borges, 2021). 

A nosso ver, isso tem relação com o fato de, quando surgem casos 
de automutilação, ser comum a busca por especialistas – em sua maioria 
psicólogos, psicanalistas e psiquiatras – para que possam escutar e tratar 
desses casos, muitas vezes fora da escola. Consideramos que essa postura tão 
corriqueira reproduz o discurso universitário, que objetifica as pessoas que 
recorrem à automutilação, psicologizando, patologizando e medicalizando 
essa prática através dos rótulos nosográficos, como: transtornos de perso-
nalidade, especialmente o borderline, transtorno obsessivo-compulsivo etc. 

Uma das consequências disso é os educadores associarem a prática da 
automutilação ao modo de subjetivação do aluno, que passa a ser identificado 
dessa forma. O sujeito tem a sua verdade singular substituída pelo saber 
oriundo das siglas psicopatológicas presente nos manuais classificatórios. Um 
exemplo é o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, em 
sua quinta edição – DSM 5, que enquadra a automutilação como “autolesão 
não-suicida”. Alertamos para os perigos de essa prática ser assumida pelos 
alunos – na posição de astudados – como um traço identificatório, corro-
borando para que eles se apresentem e/ou sejam reduzidos a esse rótulo. 

Consequentemente, a escola produz e reproduz discursos sobre o 
mal-estar que se apresenta em seu cotidiano e os discursos relacionados 
à automutilação presentes na escola são o reflexo da tentativa de tentar 
recobrir o real que esta prática aponta. Também concordamos com Bor-
ges (2021), quando afirma que os temas sobre adolescência se apresentam 
aos educadores como uma espécie de enigma, que, ao se depararem com 
problemáticas como a automutilação e o suicídio, ficam desesperados sem 
saber o que fazer para ajudar esses alunos. A dificuldade de lidar com o real 
que escapa à pedagogização. Ou seja: “A prevalência de respostas em ato 
por adolescentes, como autolesões no corpo e suicídio, surge como um 
ponto que promove impasses na condução dos docentes em sala de aula 
quando demandas desta natureza emergem na escola” (Borges, 2021, p. 80). 
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Ainda sobre o movimento dos educadores de buscar especialis-
tas, Borges (2021) diz que eles: “[...] surgem como vetores nas matérias e 
são convocados a indicar diretrizes e orientações sobre como identificar 
ou intervir quando as demandas dos adolescentes fogem ao repertório 
pedagógico” (Borges, 2021, p. 80). A autora então sustenta que uma das 
engrenagens discursivas presentes nestes casos é o discurso do mestre, por 
meio da proposição de prescrições, caminhos e diretrizes que são dadas 
pelos especialistas a fim de “[...] indicações dos especialistas, de modo à 
‘fazer com que as coisas andem’, sem que o sintoma se interponha no 
caminho” (Borges, 2021, p. 81).

A autora também joga luz sobre a presença do discurso capitalista 
e seus efeitos na educação, afirmando que a sociedade atual estrutura-se a 
partir de um imperativo de gozo imediato e sem limites, produzindo sujeitos 
insaciáveis cuja demanda de consumo nunca está satisfeita. Na escola, a relação 
do sujeito com o objeto tem como consequência uma falta de sentido no que 
se aprende, como também um: “[...] esvaziamento da experiência enquanto 
algo que produz um saber próprio de cada sujeito” (Borges, 2021, p. 76). 

Em outras palavras, parece que a escola trata o real do gozo à luz dos 
velhos semblantes discursivos. Também há uma foraclusão da transferência, 
na medida em que tais práticas normatizadoras prescindem de qualquer rela-
ção pedagógica ou terapêutica, justamente o que possibilitaria a singularização. 

Corroborando com a autora anterior, Vilar (2018) ressalta que a edu-
cação adotou um novo discurso - discurso do capitalista -, que se sobrepôs 
aquele que foi inicialmente institucionalizado - discurso do mestre. Em uma 
pesquisa que investigou tanto a presença quanto os efeitos do discurso do 
capitalista em uma escola técnica de um município de São Paulo, a partir 
da Psicanálise Lacaniana, o autor observou que esse discurso: “[...] provoca 
efeitos que afetam o laço social na escola técnica: a escola como mercado do 
saber; o Outro social como mercado; a desinserção do professor; a confusão 
entre o desejo e o direito do aluno; e por último um lugar controverso do 
professor no discurso da escola” (Vilar, 2018, p. 8). 
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Passone (2013) agrega que o predomínio do discurso do capitalista 
na escola reverbera nas práticas discursivas, que interferem nas práticas 
pedagógicas contemporâneas, gerando efeitos sobre o ato educativo, sobre o 
professor, sobre o aluno e sobre a própria gestão educacional. Sua principal 
marca é a produção em massa de capital humano de excelência e também: 
“[...] do discurso científico-universitário de análise da política educacional, 
no qual o sujeito passa a ser identificado e rotulado de acordo com os 
resultados e padrões normativos” (Passone, 2013, p. 407). 

Além disso, Borges (2021) destaca que no discurso do capitalista 
impera uma lógica que exclui o sofrimento psíquico, que passa a ser comba-
tido de toda as formas, visando manter o sujeito funcional e respondente a 
engrenagem do discurso neoliberal. Já Safatle, Silva Júnior e Dunker (2021) 
corroboram dizendo que o neoliberalismo não é apenas um modelo socioe-
conômico, mas também o modo de gerenciamento do sofrimento psíquico, 
tendo se imposto na atualidade como um reflexo da natureza disciplinar 
de seu discurso, estando presente nas mais diversas áreas do saber, dentre 
elas a Psicologia e a educação brasileiras. Ou seja, existe um sofrimento que 
é produzido e induzido, tendo em vista que no neoliberalismo existe uma 
outra política para o sofrimento psíquico e para o sofrimento social e um 
exemplo de sua aplicabilidade, muito presente nas escolas, é a individualização 
da culpa pelo fracasso, pois o sujeito não conseguiu se organizar e produzir. 

Todavia, ressaltamos que a presença das engrenagens do discurso uni-
versitário e do discurso do capitalista operando nas escolas não impede que 
o discurso do analista possa gerar furo nessa consistência discursiva. Lacan 
(1998) ao discutir a singularidade da Psicanálise, afirma que o psicanalista é 
aquele que buscará a emergência do sujeito do inconsciente, enquanto que 
os discursos do mestre e universitário apontam para a universalidade e para 
as generalizações, produzindo uma disjunção entre a verdade e o saber.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Partindo do pressuposto de que a escola não se constitui em um 
espaço neutro, buscamos dar visibilidade às engrenagens discursivas pre-
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sentes nos discursos dos educadores. Ancorados na teoria lacaniana dos 
discursos, observamos a presença de um movimento discursivo que mostra 
a predominância do discurso universitário - que generaliza e objetifica os 
sujeitos, reduzindo o sujeito que pratica automutilação ao lugar que Lacan 
nomeou de astudado - e do discurso do capitalista, onde impera uma lógica 
que exclui o sofrimento psíquico, que passa a ser combatido de todas as 
formas, visando manter o sujeito funcional e respondente ao neolibera-
lismo que, não é só um sistema socioeconômico, mas também um modo 
de gerenciamento do sofrimento psíquico. 

Argumentamos, entretanto, que a entrada do psicanalista nas escolas 
pode gerar furos nessa consistência discursiva, favorecendo a emergência 
do sujeito do inconsciente, uma vez que a entrada do discurso psicanalítico 
na escola visa, antes de tudo, ao lugar de reconhecimento da singulari-
dade dos sujeitos. Finalmente, reafirmamos aqui a nossa colocação de que 
esta discussão não visa culpabilizar a escola, mas, sendo um fenômeno 
multifatorial, pensar a influência dos aspectos institucionais nesta prática, 
tendo em vista que as escolas têm sido um dos locais onde a autolesão tem 
se apresentado na atualidade. 
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DESVENDANDO CAMINHOS: UMA 
PERSPECTIVA INTEGRADA NA PSICOLOGIA 
CULTURAL E NA TEORIA COGNITIVO-
COMPORTAMENTAL SOBRE A VIOLÊNCIA 
E O PRECONCEITO

Sergio Fernandes Senna Pires11

INTRODUÇÃO

Este trabalho visa articular contribuições da Psicologia Cultural e 
da Teoria Cognitivo-Comportamental (TCC) para apresentar elementos 
sobre o papel das emoções na gênese das crenças e nos comportamentos 
preconceituosos. O que, especificamente, pretendemos articular a partir 
desses referenciais são os aspectos teóricos básicos sobre da formação de 
crenças preconceituosas, das suas manifestações violentas e da utilização 
reversa de atividades mobilizadoras de emoções para o enfrentamento 
às violências decorrentes dos preconceitos.

É necessário esclarecer que, a despeito de articularmos conheci-
mentos do campo clínico da Psicologia, somos contrários à concepção 
patologizante dos problemas sociais, esclarecendo que nosso foco está 
na compreensão dos aspectos intrapsicológicos, sem sugerirmos que 
diagnósticos ou tratamentos clínicos sejam o caminho para a realização do 
enfrentamento aos preconceitos. Tal postura se justifica pelo fato de haver 
uma resistência velada em relação à utilização de conhecimento clínico 
em outros cenários, fenômeno que é amplamente apontado pela litera-
tura científica (MARTINS, 2019; MIRALLIA et al., 2023; PIRES, 2024).

Nossa articulação parte da premissa de que os preconceitos são 
crenças que dispensam a sua sustentação em evidências e que a vio-

11	 Doutorado em Psicologia (UnB). Professor (IBRALE). Consultor Legislativo (Câmara Federal dos 
Deputados). CV: http://lattes.cnpq.br/1997027402860999
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lência é: (1) a expressão impositiva de desejos e decisões; (2) de forma 
assimétrica: (3) que desrespeita normas, formais ou informais: e é (4) 
potencialmente danosa, conforme explicado por Pires (2023d) 

Nesse contexto, a convergência entre a Psicologia Cultural (VAL-
SINER, 2014, 2021) e a TCC (BECK, 1979; BECK; DEFFENBA-
CHER, 2000) oferece uma base sólida para entendermos como padrões 
de pensamento disfuncionais contribuem para a formação dos pre-
conceitos. Essa perspectiva nos oferece a possibilidade de tratarmos, 
tanto dos detalhes dos aspectos intrapsicológicos com relação à for-
mação de um sistema de crenças, quanto da dinâmica de sociogênese, 
dessas mesmas crenças, formulada pela Psicologia Cultural (WAGO-
NER; CHRISTENSEN; DEMUTH, 2021).

Sobre isso, Beck (1964, 1979) introduziu os conceitos de unida-
des, estruturas e esquemas cognitivos, o que é uma parte fundamental 
para uma compreensão aprofundada dos processos intrapsicológicos 
relacionados à formação de crenças relacionadas à violência. Ao des-
crever como pensamentos (dis)funcionais e AS emoções interagem e 
influenciam as decisões, se estabelece um caminho de inteligibilidade 
para a elaboração de intervenções na formação, manutenção e perma-
nência de crenças preconceituosas. Isso é valioso para o enfrentamento 
à violência, e seus aspectos principais serão abordados mais adiante. A 
perspectiva DA TCC, focada na dimensão individual, ao ser articulada 
com a Psicologia Cultural, enriquece a compreensão, tanto de proces-
sos coletivos, quanto dos individuais, valorizando as suas indissociáveis 
relações, sem desconsiderar as influências e orientações conduzidas por 
todos os elementos do ecossistema cultural (XU; WU; LI, 2021; PIRES, 
2023b), um dos aspectos nos quais reside a relevância desta articulação.

Nossa argumentação se orienta, portanto, para a valorização das 
relações dinâmicas e indissociáveis entre pensamentos, emoções e com-
portamentos, evitando a fragmentação e promovendo a busca por uma 
compreensão integral desses fenômenos. Esta perspectiva nos ajuda na 
articulação de referenciais que partem de distintas concepções, como é o 
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caso da TCC e da Psicologia Cultural. Esse esforço é, portanto, essencial 
para compreendermos a dinâmica dos cenários violentos e as possíveis 
estratégias de enfrentamento, que variam conforme a intensidade de 
sua manifestação e a complexidade do ambiente (VAN DER MERWE 
et al., 2019; SNOWDEN, 2021). 

Então, devido às severas variações de complexidade que ocorrem 
nos constritores contextuais, as observações que aqui realizamos se 
limitam a cenários violentos de baixa e média intensidade (GABRIEL, 
2023). Essa escolha metodológica se deve à grande diversidade das 
estratégias a serem aplicadas em cenários complexos, o que aumentaria, 
demasiadamente, os aspectos teóricos a serem abordados. Como asseve-
ram Snowden e Boone (2007), nos cenários complicados e complexos 
deve-se incorporar a capacidade de responder a mudanças imprevistas, 
aproveitando a compreensão de padrões emergentes e a aplicação de 
conhecimento especializado para lidar, com eficácia, na complexidade. 
Isso implica em um planejamento que não apenas antecipe possíveis 
cenários de violência, mas também integre a capacidade de realizar adap-
tações rápidas e eficazes em resposta a eventos imprevistos, aspecto que 
decorre da reflexão inicial acerca de cenários mais simples, no âmbito 
da proposta que estamos apresentando.

Portanto, ao articularmos a Psicologia Cultural e a TCC, busca-
mos uma compreensão mais rica e eficaz das origens sociogênicas do 
preconceito e da violência, assim como inovações para a elaboração de 
estratégias para sua mitigação em cenários de baixa e média violência, 
outro aspecto em que reside a relevância teórica deste estudo. Além 
disso, ao reconhecermos a indissociável interconexão generativa entre o 
individual e o social, promovemos um entendimento que valoriza tanto 
a análise detalhada dos processos intrapsicológicos quanto a profunda 
consideração dos contextos culturais em que esses processos ocorrem.
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CONCEITOS-CHAVES DA TEORIA COGNITIVO-
COMPORTAMENTAL PARA A COMPREENSÃO DA 
FORMAÇÃO DE PRECONCEITOS

Beck (1964, 1979) introduziu conceitos fundamentais, tais como 
os de unidades, estruturas e esquemas cognitivos, que são essenciais 
para entender a complexidade das motivações humanas e como estas 
orientam as decisões e comportamentos. A relevância desses construtos 
é ampliada quando consideramos a sociogênese de crenças e precon-
ceitos, oferecendo percepções sobre como as transformações culturais 
individuais podem promover mudanças mais amplas nos ambientes 
sociais (PIRES; BRANCO, 2023a, 2023b).

Unidades cognitivas, estruturas e esquemas representam, sob a 
ótica da TCC, a base do funcionamento cognitivo. As unidades cogni-
tivas incluem elementos fundamentais do pensamento, como crenças 
e pensamentos automáticos, que impactam diretamente a autoestima 
e o comportamento. Estruturas cognitivas organizam essas unidades 
em sistemas que interpretam experiências de vida através de crenças 
e valores gerais. Os esquemas cognitivos, formados pela organização 
de experiências passadas, funcionam como padrões para interpretar 
o mundo, influenciando percepção, processamento de informações e 
respostas emocionais. Esses esquemas podem ser adaptativos ou desa-
daptativos, podendo contribuir para psicopatologias como a depressão 
(BECK; LIESE, 2023), por exemplo.

Para detalhar a descrição sobre o que ocorre nos processos intrap-
sicológicos, Beck propôs o conceito de tríade cognitiva (TORO-TO-
BAR; GRAJALES-GIRALDO; SARMIENTO-LÓPEZ, 2016). Tal 
formulação descreve como adultos deprimidos tendem a pensar sobre 
si mesmos, o mundo e o futuro, por meio de opiniões negativas. Beck, 
então, identificou padrões de pensamento desadaptativos, importantes 
para nossa reflexão, e os chamou de erros cognitivos, incluindo: (1) infe-
rência arbitrária (conclusões rápidas com base em evidências limitadas), 
(2) abstração seletiva (foco em algumas evidências para tirar conclusões) 
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e (3) generalização excessiva (atribuição de significado a um evento que 
permeia todo o semelhante). Podemos notar que a formação dos pre-
conceitos inclui esses mesmos erros na formação de suas premissas, que 
devem ser levantados, estudados e enfrentados em qualquer intervenção

Sob um ponto de vista mais amplo, a interação entre unidades, 
estruturas e esquemas cognitivos é dinâmica e influenciada por fatores 
contextuais e pelos erros cognitivos, ressaltando a importância de uma 
abordagem que considere o contexto da ecologia cultural humana (XU; 
WU; LI, 2021). Essa perspectiva é essencial para compreender o processo 
recursivo da formação de crenças e preconceitos, diante da capacidade 
individual para aceitar ou se opor às orientações culturais.

Um exemplo ilustrativo é o de uma pessoa criada em um ambiente 
homogêneo, cujos esquemas cognitivos iniciais sobre “o outro” são sim-
plificados e negativos. A exposição a novas culturas e experiências, como 
na universidade, por exemplo, pode inicialmente ativar esses esquemas. 
Contudo, vivências emocionais positivas e reflexões podem iniciar um 
processo de ressignificação e reestruturação cognitiva, demonstrando o 
potencial de desconstrução de preconceitos através de estratégias que 
envolvam vivências emocionais e reflexão.

Nesse sentido, a TCC oferece percepções valiosas sobre a varia-
bilidade dos pensamentos automáticos em função das experiências 
de vida individuais, sugerindo que os erros cognitivos podem se gerar 
vulnerabilidades para interpretações imprecisas de novas experiências 
(BECK, 1979; BECK, J., 2020). Essa compreensão destaca a impor-
tância da identificação conjunta de processos individuais e sociais 
na formação de crenças, contrapondo-se ao construcionismo social, 
que pode minimizar a autonomia do indivíduo (MARTIN, 2022) para 
resistir às orientações culturais.

Como forma de desenvolvimento da autonomia, a Psicologia 
Cultural enfatiza o papel ativo do indivíduo na transformação de seus 
ambientes e na regulação de seu comportamento, desafiando a visão de 
que o indivíduo é meramente um produto de influências externas. Exem-
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plos de generosidade e empatia em ambientes extremamente adversos, 
como narrado por Frankl (2013), a partir de sua experiência em campos 
de concentração, ilustram a capacidade humana de transcendência às 
imposições dos ambientes e a importância de valorizar a autonomia 
individual na prevenção e enfrentamento ao preconceito e à violência.

Então, enfatizamos a necessidade de aprofundamento na com-
preensão dos processos intrapsicológicos e da interação entre fato-
res individuais e sociais na formação de preconceitos, utilizando os 
conceitos da TCC como base teórica para o detalhamento dos aspec-
tos intrapsicológicos. Através desta abordagem, busca-se contribuir 
para o desenvolvimento de estratégias eficazes de prevenção e inter-
venção, promovendo uma sociedade

Como exemplo, destacamos a narrativa de Solange, um dos sujeitos 
da pesquisa realizada por Silva (2017), sob a ótica teórica da Psicologia 
Cultural. A explicação sobre a narrativa está exposta no seu relatório da 
pesquisa, relatos a partir do qual, brevemente, ilustraremos o que pode 
ser realizado pela articulação de construtos da TCC. 

Solange: Amigas, meninas eu tinha algumas lá! Mas ami-
gos não! Eu era bem excluída mesmo! Aí parece que a 
gente é um bicho, né? Eu tenho impressão disso, por-
que toda a minha vida, que eu estudei, os meninos me 
excluíam, assim. Eu tava na escola, os meninos falavam 
com todas as meninas, mas não falavam comigo.
(...)
E a vida foi sempre assim? 
Solange: Foi, mas eu também acho amigos, né? Eu tinha 
um amigo, dois, né? Sempre me abraçava, aí eles pulavam 
em mim e falavam ‘ah, fofinha’ (...) eu sempre fui gorda, 
então tem muito menino que queria desfazer de mim ali, 
até menina desfazia, umas patricinha besta, aí eu pus isso 
na minha cabeça, que ninguém conversa comigo porque 
eu sou gorda, porque eu sou feia”. (SILVA, 2017, p. 97)
(...)
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P.: Tá nem aí agora? Porque antes você era bem aí pra 
isso, né? 
Solange: Não, eu, ah, tenho que parar com essas bes-
teiras, né?Já fiz a cirurgia mesmo, vou emagrecer. Acho 
que esse negócio de fazer a cirurgia e saber que eu vou 
emagrecer, me ajudou muito a parar com tanta besteira. 
Eu ainda tenho aquela coisa, mas não é muito. 
P.: Não é como antes não? 
Solange: Agora com a cirurgia, eu penso ‘Ah, eu vou 
emagrecer, pra que ficar com vergonha?’... Saber que eu 
fiz cirurgia então! É, eu que mudei. Ainda tem gente que 
passa, porque eu ainda to gorda, não emagreci muito. Aí 
tem gente, tem um menino que uma vez eu tava passando 
lá e o menino “oh, mulher gorda!”, eu nem tchum pra 
ele (sic). Eu falei “Gente!”. (SILVA, 2017, p. 105)

Silva (2017) menciona que Solange, em entrevista, afirmou que, 
só pelo fato de saber ter realizado a cirurgia bariátrica, iria emagrecer. 
Acrescenta que, diante de uma perda de peso menor do que a imagi-
nada, ela experimentou uma tensão e ambivalência significativa entre a 
satisfação de perder peso e a frustração de não atingir seu peso ideali-
zado, mesmo após perder 67 quilos. 

Esta narrativa reflete o conceito de pensamentos automáticos, que 
são aqueles que surgem espontaneamente na mente sem esforço delibe-
rado para pensar dessa forma. Solange associa, automaticamente, a perda 
de peso com uma melhoria generalizada em sua vida, sem considerar a 
complexidade das emoções, relações sociais e da autoaceitação decorrentes 
do processo de emagrecimento. Além disso, a generalização excessiva, 
outro conceito importante na TCC, é evidente quando Solange amplifica 
a importância do peso na determinação de sua felicidade e valor próprio, 
ignorando outros aspectos de sua identidade e experiências de vida.

A capacidade de imaginar-se magra e a subsequente ação de se 
submeter à cirurgia bariátrica atuam como signos afetivo-semióticos que 
transformam seu posicionamento perante o mundo e sobre si mesma. No 
entanto, mesmo após uma perda de peso significativa, a luta de Solange 
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com a autoimagem e a aceitação mostra a persistência de padrões de 
pensamento disfuncionais, característicos dos conceitos discutidos por 
Beck. Ela utiliza estratégias para esconder seu corpo e ainda depende, em 
alguma medida, da aprovação, real ou imaginada, dos outros indivíduos 
para validar sua autoestima, indicando uma generalização da crença de 
que apenas ser magra pode trazer felicidade e aceitação.

Esse tipo de análise da narrativa exemplifica como pensamentos 
automáticos negativos e a tendência à generalização excessiva podem 
influenciar profundamente a percepção de si mesmo e a interação com 
o mundo, destacando a relevância da articulação das abordagens que tra-
zemos neste estudo para uma compreensão aprofundada desses padrões 
de pensamento e de seus possíveis desdobramentos nos casos concretos.

Nesse contexto, as emoções desempenham um papel importante 
na alteração da valência que determinadas premissas ou das unidades 
cognitivas assumem no processo decisório. Isso inclui a possibilidade 
de desenvolver preconceitos a partir de crenças não respaldadas por 
evidências, mas potencializadas por emoções negativas, a partir de 
vivências reais ou imaginárias. Por outro lado, a narrativa nos traz um 
exemplo sobre como a experiência de estar na presença de uma pessoa 
obesa que consegue dançar tão bem ou melhor do que qualquer outro 
dos presentes, serve de vivência que desafia, em diversas dimensões, a 
crença de que a obesidade, invariavelmente, implica em incapacidade 
para realizar tarefas que envolvam esforço físico, o que é um aspecto 
crucial para a nossa argumentação.

Nessa mesma direção, Miranda (2022), em seu relatório de pesquisa, 
também conduzida sob a ótica da Psicologia Cultural, transcreve uma con-
versa, em grupo focal, que tinha por objetivo levantar as concepções sobre 
a pessoa que faz denúncias acerca do tráfico e uso de drogas na escola. 
Tal indivíduo é conhecido, na linguagem dos sujeitos, como “caguete”.

548. Pesquisadora: E vocês acham que essa coisa de não 
poder ter caguete ajuda ou piora?
549. Myrna: Piora.
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550. Pedro Paulo: Ajuda, mas não tem como tirar esse 
caguete...
551. Fabiano: Piora...
552. Pedro Paulo: Só se matar todo caguete...
553. Kamila: Piora, tem pessoas que se corta, que bate 
nos outros, fica xingando os outros, aí acontece um 
monte de coisa, e você pega e não vê nada... Aí a pessoa 
que viu, filmou, não quer falar, porque os outros podem 
ficar chamando ela de caguete, aí pode piorar a situação...
554. Cauã: Não, mas só que aí isso não é caguete... Essa 
é uma situação que você tem que contar que você não 
pode ficar segurando pra vocês, não é caguete, você 
tem que contar, é obrigação sua contar... Mas caguete é 
o seguinte, você tá lá e a pessoa te conta um segredo e 
fala “não conta pra ninguém”, e você esparra pra todo 
mundo, isso é caguete, mas já o que ela fala é uma situação 
que você tem que contar...
Pesquisadora: Mas se você tiver alguém fumando maco-
nha, é importante contar ou não?
555. Fabiano: Pra polícia, não...
556. Myrna: Não, professora, se a pessoa conta, depois 
ele vai atrás dela e mata...
557. Cauã: Mata não, mata nada não... (MIRANDA, 
2022, p. 115)

A transcrição acima apresenta uma discussão sobre a concepção 
de “caguete”, palavra que sintetiza o preconceito sobre aquele que, 
no caso específico, leva informações sobre o tráfico ou uso de subs-
tâncias psicoativas proibidas, na escola. O diálogo apresenta diferen-
tes perspectivas entre os interlocutores, refletindo nuances culturais e 
distintas crenças sobre o tema.

A pesquisadora inicia o debate questionando se a proibição informal 
de ser caguete ajuda ou piora determinada situação. Myrna discorda da 
pesquisadora, afirmando que a proibição piora a situação. Pedro Paulo 
concorda com a proibição, mas reconhece a dificuldade de eliminar esse 
comportamento (“não tem como tirar esse caguete”). Fabiano reforça 
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a posição de Myrna, indicando que a proibição piora a situação. Pedro 
Paulo [552] sugere uma solução extrema para eliminar o caguete, indi-
cando que só seria possível fazê-lo eliminando todos que apresentam 
esse comportamento. Essa última concepção pode servir de elemento 
inferencial sobre a raiva e sobre a extrema rejeição a uma pessoa que 
reporta o uso de drogas ilícitas nas dependências escolares. Kamila 
argumenta que a que ser caguete pode levar a consequências negativas, 
como violência física e verbal, concluindo que as pessoas se sentem 
desencorajadas a reportar problemas por medo de serem rotuladas como 
caguete e por medo das possíveis consequências violentas. 

Cauã [554], diferentemente dos demais sujeitos, faz uma distinção 
entre situações em que é necessário reportar algo e o comportamento de 
ser caguete, delineando que este último se refere a revelar segredos con-
fiados a alguém, enquanto relatar problemas sérios, no contexto escolar, 
não se enquadram nessa definição. Apesar de não estar explícito, podemos 
inferir que se refere a uma situação em que risco de morte pode estar 
envolvido, como cenários de automutilação ou overdose, por exemplo.

Portanto, a análise revela uma discordância geral sobre a eficácia 
e a moralidade da proibição informal de ser caguete, com diferentes 
concepções sobre quando é apropriado denunciar e as possíveis con-
sequências desse ato. Enquanto alguns argumentam que a proibição só 
piora as coisas e desencoraja a comunicação sobre a utilização de drogas 
nas dependências escolares, outros expressam preocupação com os riscos 
de denunciar, especialmente em situações potencialmente perigosas. A 
discussão reflete a complexidade da regulação pelas normas sociais, éticas 
e elementos da sociogênese da formação do preconceito em relação à 
divulgação de informações confidenciais e à responsabilidade individual 
de reportar comportamentos de tráfico ou uso de substâncias psicoativas 
proibidas nas dependências escolares. Entretanto, acima de todas essas 
concepções, está o aspecto destacado por Cauã, em que há situações 
que devem se sobrepor à proibição informal e que seriam meritórias o 
suficiente para justificar a comunicação.
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Então, a compreensão da formação de crenças e valores é fun-
damental para a elaboração de intervenções para a desconstrução de 
preconceitos. A vinculação entre premissas e emoções negativas pode, 
então, motivar expressões de violência. Por exemplo, uma premissa gene-
ralizada como “caguete merece morrer”, quando reguladas por emoções 
como o nojo, o desprezo ou a raiva, pode desencadear generalizações e 
comportamentos preconceituosos, e extremamente violentos, a qualquer 
um que seja atribuída a alcunha de caguete. Assim, uma das chaves para 
enfrentar o preconceito está na compreensão da regulação emocional 
e no seu poder, simultaneamente, aprisionador ou libertador, além da 
racionalidade das premissas (BECK; DEFFENBACHER, 2000).

No sentido de compreender a importância da identificação das 
unidades cognitivas, podemos nos apoiar no descrito em um excerto 
trazido por Silva (2017). Essa passagem nos auxilia a identificarmos uma 
premissa que está na raiz do preconceito de que uma pessoa obesa não 
é capaz de realizar qualquer atividade que envolva esforço físico.

Não, porque assim, na escola, eu dançava, fazia aula de 
dança, quando eu entrava ‘nossa tem uma gordinha no 
meio’, quando eles viam eu dançando ‘nossa, a gordinha 
dança melhor que a magrinha’. Então assim, era aquele 
tabu de que gordinho não sabe fazer nada, né? ‘Gordo 
é preguiçoso, gordo é aquilo outro’, mas ele não vê o 
que você é capaz, só pensa pelo seu corpo, mas não por 
você ‘uai, mas você dá conta de fazer isso?’, ‘dou, uai, 
porque não? Eu sou é gorda, não sou aleijada’. (SILVA, 
2017, p. 125)

A partir da auto-explicação da experiência de dançar, um dos 
sujeitos da mencionada pesquisa detalha a sua percepção sobre uma 
premissa generalizada, sem sustentação em evidências, de que uma pessoa 
obesa não tem capacidade para realizar atividades que exijam esforço 
físico. Segundo ela, as pessoas pensam que “gordo é preguiçoso, gordo 
é aquilo outro”. Entretanto, ao mostra-se apta para a dança enfrentava 
essa falsa premissa por meio da evidência de dançar “melhor do que a 
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magrinha”, ao que, a partir da sua narrativa, podemos inferir, até mesmo, 
um certo grau de satisfação em contradizê-la por meio de suas habilida-
des. Ela destaca, então, a surpresa que percebe nos participantes da roda 
de dança ao terem o seu preconceito confrontado em uma vivência – a 
própria dança – na qual uma pessoa obesa podia apresentar um melhor 
desempenho do que outros indivíduos.

Nesse sentido, para enfrentar o preconceito, podemos seguir duas 
direções independentes, mas complementares. Primeiramente, fortalecer 
o empoderamento individual para alterar concepções preconceituosas, 
promovendo a responsabilidade pelo aumento da capacidade de agência 
e pelo encorajamento à realização de mudanças autônomas (PIRES; 
BRANCO, 2023a, 2023b). Em segundo lugar, priorizar as estratégias 
sociais que possam afetar as emoções subjacentes às premissas preconcei-
tuosas, tais como a vivência da dança descrita no exemplo anterior, reco-
nhecendo que a principal sustentação dessas unidades cognitivas reside 
nas emoções negativas a elas entrelaçadas ao longo de vivências passadas, 
reais ou imaginadas, com ou sem evidências (ZITTOUN; VALSINER, 
2016). A essa estratégia damos o nome de híbrida, por incluir elementos 
individuais e coletivos. Ela não se aplica ou resolve todos os casos, sendo 
bastante adequada aos preconceitos com elevado grau de consciência, 
em cenários de baixa ou média violência, como anteriormente explicado.

Portanto, ao integrarmos os conceitos de esquemas, estruturas e 
de unidades cognitivas (BECK, 2020) com elementos teóricos da Psico-
logia Cultural, tais como a análise dos posicionamentos dinâmicos do self 
(LOPES-DE-OLIVEIRA; BRANCO; FREIRE, 2020), ou o estudo da 
equifinalidade de trajetórias (SATO; TANIMURA, 2016), a compreensão 
do processo de formação e enfrentamento do preconceito torna-se mais 
aprofundado. As unidades cognitivas, que incorporam tanto aspectos 
cognitivos quanto emocionais, representam postos-chaves na articula-
ção entre psicologia clínica, cultural e na abordagem do preconceito de 
maneira integral, por meio de estratégias individuais e sociais, na busca 
por um enfrentamento escalável e eficaz à violência e ao preconceito.
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A natureza recíproca da construção cultural indivíduo-social 
(PIRES, 2023b) é, portanto, um bom ponto de partida para a elaboração 
de estratégias mais amplas, coletivas e escaláveis para o enfrentamento 
à violência. Nesse contexto, as contribuições de Beck revolucionaram 
a compreensão da dimensão intrapsicológica da formação de crenças e 
seus efeitos generalizadores, destacando a influência recursiva do pen-
samento sobre si mesmo e seus desdobramentos nas ações humanas.

FORMAS INOVADORAS PARA O ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA E AO PRECONCEITO: UMA ABORDAGEM 
INTEGRADA

Enfatizamos que o enfrentamento à violência e ao preconceito é 
uma questão complexa que demanda abordagens inovadoras, capazes de 
transcender métodos tradicionais. Se assim não fora, os graves problemas, 
causados por comportamentos violentos e dos quais somos testemunhas, 
não ocorreriam por todo o mundo. A necessidade de soluções mais 
complexas deriva da intrincada interrelação entre emoções, estruturas 
cognitivas e o ecossistema cultural, em um nível social.

A relação entre emoções, crenças e pensamentos automáticos é 
evidente no fenômeno do preconceito, onde emoções negativas como 
medo e raiva podem reforçar estereótipos que potencialmente atuarão na 
formação de novas crenças. Nesse sentido, potencialmente promissora 
para a desconstrução de preconceitos, são as abordagens psicodramáti-
cas, propostas por Moreno (1993). Essa é uma técnica terapêutica fora 
do domínio da TCC, que promove a exploração de dinâmicas sociais 
e individuais de maneira dramática e participativa, com potencial para 
desconstruir preconceitos por meio da vivência de emoções e com-
preensão das interações sociais.

No contexto escolar, por exemplo, o psicodrama pode ser adap-
tado para além de suas aplicações clínicas e de forma inovadora para 
enfrentar o preconceito. Através de atividades psicodramáticas, os estu-
dantes podem vivenciar e explorar emoções associadas ao preconceito, 
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promovendo empatia e compreensão mútua. Por exemplo, uma ativi-
dade poderia envolver representações dramáticas de situações em que 
ocorre discriminação no dia-a-dia de um estabelecimento de ensino, 
permitindo que os participantes experimentem as emoções envolvidas. 
Apesar da brevidade de nossa explicação, é importante destacar que o 
psicodrama não é apenas uma técnica teatral, mas um instrumento de 
intervenção em psicoterapia que necessita de formação especializada 
para a sua adequada adaptação e condução.

Outra abordagem inovadora pode ser a integração de técnicas de 
realidade virtual para criar experiências imersivas que eliciem emoções 
relacionadas ao preconceito. Essas experiências virtuais podem ser guiadas 
por princípios da TCC, com base nos elementos da cultura coletiva que 
orientam as práticas sociais evidentes e veladas, levantados pelos métodos 
da Psicologia Cultural. Por meio dessas estratégias e técnicas podemos 
desafiar crenças distorcidas, promovendo novas emoções que atuem 
como pesos e contrapesos nas estruturas cognitivas já formadas, o que 
pode fomentar as necessárias transformações das unidades cognitivas 
relacionadas aos preconceitos.

A necessidade de estratégias híbridas e heterodoxas que mobilizem 
a complexa interação das emoções na estrutura cognitiva é, portanto, 
crucial para o enfrentamento efetivo à violência e ao preconceito. Sobre 
isso, Pires (2024) destaca a importância de nos libertarmos de preconcei-
tos na adaptação de técnicas psicológicas clínicas para uso comunitário, 
visando promover ambientes mais inclusivos e respeitosos.

A eficácia de abordagens fragmentadas por tipo de preconceito 
versus uma abordagem global e vivencial deve ser debatida em tra-
balhos futuros, levantando questões sobre qual estratégia seria mais 
benéfica. Enquanto a fragmentação permite foco detalhado e desen-
volvimento de estratégias específicas, ela pode falhar em abordar a 
complexidade das interconexões entre diferentes formas de precon-
ceito. Em contraste, uma abordagem global reconhece a influência das 
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emoções, crenças e valores na formação do preconceito, promovendo 
compreensão profunda e abrangente.

A escolha entre abordagens fragmentadas e globais depende do 
contexto e dos objetivos específicos da intervenção. Uma estratégia 
híbrida, combinando elementos de ambas as abordagens, pode ser a 
mais adequada, envolvendo a participação ativa das pessoas no ambiente 
de intervenção e permitindo a criação de estratégias adaptáveis que 
reconheçam a complexidade do preconceito e promovam transforma-
ção efetiva. O enfrentamento ao preconceito, portanto, é uma missão 
compartilhada que exige colaboração, compreensão e ação coletiva, 
destacando a importância de uma abordagem integrada e flexível para 
promover mudanças significativas na sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interconexão entre a Psicologia Cultural, a Teoria Cogniti-
vo-Comportamental e as estratégias de enfrentamento à violência é 
evidenciada ao explorarmos os fundamentos teóricos que abordam as 
crenças e valores como elementos essenciais na formação do preconceito.

A definição de crenças e valores proporciona um arcabouço ini-
cial para compreendermos como essas unidades orientam decisões e 
comportamentos expressivos ao longo do tempo. Temos argumen-
tado, há tempos, que existe uma profunda vinculação das emoções nas 
crenças (PIRES, 2023a, 2023b, 2023c; PIRES; BRANCO, 2007, 2008, 
2012, 2023a, 2023b), ressaltando o papel fundamental destas últimas na 
orientação das crenças. As emoções, nesse contexto, são fundamentais 
na formação da subjetividade, sendo influentes no processo decisório, 
inclusive no desenvolvimento de preconceitos.

Além disso, mostramos como pode ser benéfico para a compreen-
são da violência quando articulamos robustas teorias que oferecem inte-
ligibilidade, tanto sobre os processos intrapsicológicos, principalmente 
os relacionados ao papel regulador das emoções, quanto de aspectos 
sociais. Nesse contexto, a análise dos processos cognitivos envolvidos 
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na formação de crenças, conforme especificamente abordado na TCC, 
ganha relevo quando consideramos o exemplo prático das premissas 
preconceituosas relacionadas às emoções negativas. A configuração do 
preconceito, como ilustrado pelo exemplo “pessoas obesas não realizam 
tarefas que exijam esforço físico”, é enraizada na interseção entre pre-
missas cognitivas sem sustentação ou evidências e poderosas emoções, 
como a raiva, o desprezo e o nojo, por exemplo.

O enfrentamento de tal cenário, independentemente das inegá-
veis responsabilidades sociais e coletivas, requer o empoderamento do 
indivíduo para alterar suas próprias concepções, agindo de maneira 
autônoma, mas socialmente promovida. Essa concepção emerge como 
um aspecto crucial, uma vez que podemos nos aproveitar da construção 
multidirecional entre o social e individual, conforme indicado pela Psico-
logia Cultural. Além disso, a compreensão de que as emoções negativas 
são um pilar importante na sustentação das premissas preconceituosas 
sugere que seja realizada uma abordagem híbrida, priorizando o enfren-
tamento dessas emoções subjacentes.

Considerando a subjetividade como um sistema complexo e aberto, 
as estratégias de enfrentamento ao preconceito devem ser adaptáveis à 
intensa individuação. Nesse contexto, a utilização de técnicas como a 
do psicodrama, adaptado aos diversos contextos, das artes e do esporte, 
se mostra como uma alternativa promissora para promover a des-
construção do preconceito em boa parte dos indivíduos, em cenários 
preventivos e nos que as expressões de violência, de baixa ou média 
intensidade, sejam observadas. 

A integração dessas abordagens teóricas oferece uma perspectiva 
abrangente para o enfrentamento à violência, destacando a importância 
das emoções na formação e a para a desconstrução do preconceito. A 
compreensão profunda da dinâmica processual das crenças, processos 
cognitivos e preconceito, aliada ao reconhecimento da influência das 
emoções, fornece bases sólidas para a elaboração de estratégias híbridas 
e adaptáveis que visam criar sociedades mais inclusivas e justas.
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Além disso, devemos desenvolver formas de avaliar a eficácia 
desse tipo de intervenção e o impacto dessas técnicas sob os pontos 
de vista coletivo e individual. A condução de pesquisas comparativas, 
empregando abordagens fragmentadas e globais, emerge como uma 
providência necessária para prover compreensão sobre as formas que 
essas estratégias influenciam a percepção, atitudes e comportamentos 
das pessoas em relação ao preconceito. 

É necessário, ainda, estendermos o escopo da pesquisa para 
explorar a durabilidade dos efeitos das intervenções ao longo do tempo. 
Com essa medida, busca-se não apenas mensurar conquistas imediatas, 
mas também buscarmos a compreensão sobre como as mudanças na 
estrutura cognitiva resultantes dessas intervenções podem se traduzir 
em transformações comportamentais e sociais sustentáveis, enrique-
cendo assim o entendimento das dinâmicas sociogênicas envolvidas na 
promoção da igualdade e na redução do preconceito.

Concluímos, portanto, que a abordagem mais adequada para o 
enfrentamento ao preconceito é uma combinação estratégica, baseada em 
um plano de ação coletivo, ao que denominamos de abordagem híbrida. 
A elaboração desse plano deve envolver a participação ativa das pessoas 
que interagem no ambiente ou contexto da intervenção, o que abre a 
possibilidade para considerar perspectivas diversas, identificar desafios 
específicos e criar estratégias adaptáveis. Ao integrar elementos das 
abordagens fragmentada e global, é possível criar um plano abrangente e 
flexível, reconhecendo a complexidade do enfrentamento ao preconceito, 
cujo sucesso depende da realização de uma jornada compartilhada, de 
colaboração, compreensão e ação coletiva.
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A PSICOLOGIA APLICADA EM AULAS DE 
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INTRODUÇÃO 

É cada vez mais frequente o número de recursos pedagógicos 
digitais em salas de aulas. Seja qual for a faixa etária, o docente 
procura de forma constante aplicações didáticas para conduzir 
suas turmas a caminho do saber. 

Ao planejar suas atividades, o professor entra numa esfera a 
procura do caminho ideal, entrando na necessidade de identificação 
de cada aluno da classe, e vem os questionamentos que poderão surgir 
durante a execução dele. Diante deste cenário, é comum a lembrança 
de costumes enraizados na forma pedagógica de lecionar, padrões que 
foram impostos e até muitas vezes esperados por pais e escolas, o que 
interfere diretamente na atuação do professor em chão de sala de aula. 

Partindo do pressuposto acima, surge a provocação sobre 
esse planejamento e execução de atividades: Como será proposto o 
recurso pedagógico de forma inclusiva? E principalmente, em aulas 
de ciências exatas, como aderir esse aspecto de todas as perspecti-
vas esperadas? O maior questionamento fica para quem tem esse 
desafio nas mãos a solucionar. 

12	 Graduanda em Psicologia (UNIVALI). CV: http://lattes.cnpq.br/1188734750907985
13	 Mestrado em Ensino de Ciências Naturais e Matemática (FURB).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/1469248630990193
14	 Graduação em Gestão da Qualidade (UNICESUMAR. CV: http://lattes.cnpq.br/1944284521954024
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Quando avaliamos essas circunstâncias inicia as ponderações 
de conceitos primários, sobre o tema geral inclusão, qual a forma 
de aprendizagem inclusiva, como a ciência auxilia neste processo e 
principalmente, como políticas públicas podem amparar neste caso. 
Pensando nisso, no livro Inclusão de pessoas com deficiência e/ou 
necessidades específicas - Avanços e desafios, da autora Margareth 
Diniz, traz um trecho sobre qual a concepção atual, revelando con-
ceitos sobre o olhar social da inclusão em comunidade. 

Já o modelo social – a inclusão – baseia-se na propo-
sição de que a sociedade e suas instituições é que são 
opressivas, discriminadoras e incapacitantes, portanto, 
a tensão precisa estar direcionada para a remoção dos 
obstáculos existentes à participação das pessoas com 
deficiência na vida em sociedade, mas também para 
a mudança institucional, bem como para a mudança 
de regulamentos e atitudes que criam e mantêm a 
exclusão. No contexto da educação, a reestrutura-
ção das escolas baseada em diretrizes inclusivas é um 
reflexo de um modelo de sociedade em ação, por isso 
requer a interação entre as necessidades individuais e 
as alterações dos sistemas escolares e sociais. Dessa 
forma, poderíamos apontar alguns níveis em que essas 
mudanças deverão ocorrer. (Diniz, 2012, p. 33).

Ali lemos que as necessidades individuais deveriam ser aten-
didas. Neste capítulo veremos que algumas tecnologias, podem 
ser transformadas em espécies de atalho a professores e subjeti-
vamente, apoiar a implementar em sua aula, de forma assertiva, 
as demandas de cada educando. 

É bastante notório também o uso em específico da planilha 
Excel, que um software utilizado diariamente por diversos ramos 
industriais, medicina, escola Microsoft. Com isso, dentro do mundo 
da matemática, na atualidade diversas funções que podem ser usufruí-
das a favor da educação inclusiva. Os autores contribuem com uma 
abordagem metodológica é de carácter expositivo a futuras ideias 
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e aplicações para experimentos em sala. De relato investigativo, no 
aprendizado de multiplicação, com o uso de uma programação feita 
pelo mesmo, ele inseriu um comando de “fala”, intrínseco a exercício 
virtual, o que será brevemente discutido em benefícios envolvendo 
a contexto de neurociência e consequentemente a inclusão em aulas 
de matemática e até outros tipos de disciplinas. Deste modo, ficará 
apenas um relato pequeno perto da imensidão de propostas a serem 
ressignificadas dentro de chão de sala de aula. 

NEUROCIÊNCIA APLICADA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A cada ano que passa, a novos, grandes, e instigantes estudos 
sobre como nosso cérebro está funcionando. A mente humana, 
sempre foi uma interrogação entre estudiosos, devido a sua magni-
fica complexidade. Sentir, saber, ler são algumas das ações colossais, 
que nosso sistema nervoso está incumbido. Internamente, dentro 
da psicologia e biologia, temos um grande tema tomando espaço de 
forma rápida, a neurociência. O autor Roberto Lent, (2023) resume 
que é a confluência de áreas que se propõem a entender o sistema 
nervoso, em todas as suas dimensões possíveis: química, física, bio-
lógica, anatômica, psicológica etc. Observando essas junções de 
contextos a serem aprendidos dentro da neurociência, temos a tarefa 
de aplicar o tema dentro da educação inclusiva, entendendo bem 
que, inclusão essa que nada mais é do que a genuína aceitação de 
todos, inclusive ambientes e seus acessos, para pessoas que conte-
nham algum quadro psiquiátrico. 

Nas áreas escolares, é comumente falado sobre alunos que 
possuem transtornos, sendo os mais frequentes, TEA, Transtorno 
do Espectro Autista e TDAH, Transtorno Déficit de Atenção e 
Hiperatividade. A causa permanece ainda por vezes elusiva, mas 
como principal via, foi comprovado cientificamente que advém de 
cargas genéticas. É vital a diferenciação e classificação tais quadros 
primeiramente, para explorar esses universos pelo aspecto biológico e 
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psicológico. Muitos ainda tratam como doenças, o que conecta dire-
tamente a incapacitações, podendo criar uma perspectiva exclusiva, e 
não inclusiva. Dentro da medicina encontramos respostas e estudos 
realizados sobre ele, o que torna mais lúcido nosso entendimento 
sobre isto. Quando analisamos a palavra “Transtorno” que é original 
do latim, que significa girar/através, como obter uma contraposição 
de acordo com a neurobiologia de acordo com padrões estabelecidos 
como normais no âmbito social. Segundo Roberto Lent, (2023), 
ele traz a informação de um manual de diagnóstico e estatístico de 
transtornos mentais, 5ª edição (DSM-5), da Associação Americana 
de Psiquiatria, quanto a Classificação internacional de doenças, 11ª 
edição (CID-11), da Organização Mundial da Saúde, adotam a expres-
são “transtornos mentais” para descrever os quadros psiquiátricos. 
Se formos exemplificar alguns tipos de situações, poderia ser com 
alunos que contém TEA, que tem apresentado de forma generalizada 
alguns aspectos que devem ser ponderados. Estereotipias, gostos 
por rotinas, repetições de atividades, são algumas potencialidades a 
serem investigadas em aplicações práticas pedagógicas. 

Vários são os questionamentos e receios de professores que 
aplicam a educação inclusiva, de qual melhor didática, qual a proposta 
de aula ideal, pensando que esse aluno tem um formato único de 
compreensão. É de suma importância ressaltar que existe uma singu-
laridade perante a cada quadro. Assim como nosso corpo responde a 
estímulos físicos, de espécie involuntária e voluntária, a nossa mente 
não se torna diferente, e pelo contrário, é justamente dentro deste 
universo que a neurociência estuda os preceitos e contextos para 
colaborar com práticas educacionais efetivas e inclusivas.

INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS CORPORAIS E SUAS 
COLABORAÇÕES EM AULAS INCLUSIVAS 

Quando estudamos o corpo humano encontramos um mundo 
a ser descoberto. Recentes investigações continuam sendo reveladas, 
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e ainda a muito a ser exposto para uma melhor compreensão de 
informações que geneticamente, interferem em parâmetros neuro-
biológicos e de socializações. Na área da ciência aprendemos que a 
estrutura humana funciona como um sistema integrado, em constante 
simbiose de trocas afirmativas e funcionais, tendo como principais, o 
digestório, cardiovascular, renal, respiratório e endócrino. Cada sis-
tema contém sua vital responsabilidade, mas em específico, o sistema 
nervoso os integra e coordena como um todo. Consideravelmente, a 
fisiologia humana traz em bibliografias atualmente sobre ele, o sistema 
nervoso, e suas divisões de tarefas, o que nos traz uma aproximação 
de um funcionamento físico sobre cada quadro psiquiátrico em sua 
individualidade a ser estudada. Quando citamos o sistema nervoso, 
devemos lembrar da complexa anatomia carrega e principalmente 
como ela reflete em ações cognitivas e comportamentais. 

O sistema nervoso tem funções diversas, que vão da 
regulação da liberação de hormônios ou controle de 
uma resposta motora reflexa, até a atividade cognitiva 
mais complexa que você possa imaginar. Essas ativi-
dades são possíveis pela relação que travamos com 
o meio ambiente, incorporando informações e abs-
traindo soluções para problema. (Farias, 2009, p. 18).

Por meio de algumas informações biológicas descritas, que 
muitos avanços físicos e cognitivas são elaborados em sala. No 
ensino forma inclusiva, temos grandes acessos para estimular cada 
educando, de acordo com sua necessidade. Alunos com TEA, perante 
a um contexto coletivo, são bastante correspondentes a estímulos de 
orientação conduzida com perfil metódico, ou seja, divididos em par-
tes e com uma sequência lógica a ser feita, através de repetição. 	

Mediante a isto, a ideia do uso de tecnologias sincronicamente a 
educação inclusiva, e por intermédio de constatações de neurociência, 
consegue-se visualizar uma aula aplicada de cunho singular. No modelo 
apresentado pelo professores/autores, utilizando planilha eletrônica 
Excel, o modelo de multiplicação, que pode ser utilizado em aulas 
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da disciplina de matemática, é extremamente intuitivo, podendo ser 
considerado uma metodologia de fixação. Contém o apoio de “fala” 
incluído, guiando o indivíduo a próxima etapa, além de poder ser 
repetido inúmeras vezes. Esse método adotado a atividade, consta 
uma postura que pode se tornar um potencial em diversos alunos 
com quadros de distúrbios neurológicos, e específico quando citamos 
o TEA, uma vez que é constato que eles respondem com repetições, 
rotina ao fazer qualquer ação, e um tipo de guia para controle de 
ansiedade. Para demonstrar ludicamente, abaixo na figura1 consta a 
apresentação da tela do exercício. 

Figura1 – Modelo desenvolvido para atividade inclusiva de matemática

Fonte: (Os autores, 2024)

Além de todos os benefícios entrelaçados as particularidades de 
alunos com TEA, podermos analisar que de forma genuína, a imagem 
não vem carregada de desenhos ou gifs, e propositalmente também 
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auxiliar no envolvimento e atenção deste aluno com a atividade mate-
mática, quando também pode facilitar a concentração e não dispersar 
o discente. Outro fato é que alunos com TDAH relatam a extrema 
facilidade em dispersão, e dificuldade de focar em um tema somente 
em cada ação, neste caso poderia ser uma proposta didática no ensino 
de prática pedagógica positiva. Diante deste cenário podemos além 
de colaborar com esses casos, também apoiar deficiências visuais, 
pois o apoio auditivo poderá servir partir a várias outras atividades. 

NEUROPSICOLOGIA NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

A educação e as novas tecnologias, vem concomitantemente 
a cada ano que passa sendo alvo de diversas transformações, e na 
medida em que existe vem gerando um movimento de mudança e de 
quebra de paradigma na prática educacional. A partir deste cenário, 
é de grande importância a discussão e o debate sobre a inclusão dos 
alunos com deficiência nos ambientes escolares. Diariamente profes-
sores lidam com mudanças na forma de pensar acerca do contexto 
educacional e na ideia que a educação deve ter como princípio o 
desenvolvimento humano e potencialização das capacidades indivi-
duais, considerando a existência e as necessidades do aluno em sua 
individualidade. É vital a imersão nesses novos questionamentos, em 
relação a prática docente, marcada por resistência em reconhecer os 
potenciais de aprendizagem de uma criança com deficiência, além 
disso, questões como ausência de recursos materiais que possibilitem 
a criação de situações de aprendizagem.

Em síntese, se faz necessário o rompimento com o passado de 
exclusão que assola o dia a dia das instituições escolares e a busca por 
novas possibilidades de contribuições que de fato, crie esse vínculo 
com uma aproximação da educação com novas áreas de conheci-
mento e saberes a fim de discutir e pensar este processo de inclusão. 
Atualmente, é sabido que existe um campo do conhecimento que 
tem crescido demasiadamente em pesquisas nos últimos anos e tem 
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grande potencial articulador das demandas inclusivas referentes a 
questão da cognição e aprendizagem e suas possíveis resoluções, 
sendo ele o campo da Neuropsicologia. 

A Neuropsicologia é atualmente uma área de estudos, que almeja 
estabelecer relações entre o cérebro e comportamento, que por vias de 
ações cognitivas conseguem emergir constatações a neurociência. A 
início dos estudos da Neuropsicologia data dos anos de 3.000 a 2.500 
a. C., a partir dos primeiros estudos de localizações de funções no 
cérebro. Como resultado de observações minuciosas dos praticantes 
da medicina antiga, os primeiros conhecimentos continham descrições 
anatômicas, fisiológicas e patológicas relacionadas a atividade cerebral. 
Com o início dos estudos sobre doenças mentais e a psiquiatria, a 
medicina e a psicologia entram em coparticipação no século XIX. No 
entanto, no século XX o interesse pelas investigações sobre lesões 
cerebrais e seus desdobramentos ficou a cargo da Neurologia. 

Historicamente, o crescimento de avaliações neuropsicológicas 
no contexto escolar deixou suas marcas, alterando a formação de 
inúmeros estudantes de diferentes níveis de aprendizagem e esco-
larização. Dessa forma, é de suma importância a investigação entre 
estrutura (cérebro) e função (cognição), sendo essa um dos objetivos 
centrais da neuropsicologia, no qual se faz necessária, a incansável 
busca por uma visão que engloba o sujeito, sem negação da base 
biológica e que inclui sua manifestação nas interações com o meio. 

Para os profissionais da educação, é inegável que sua verdade 
absoluta é em relação aos processos de aprendizagem, a partir da 
utilização de conhecimentos teóricos e estratégias metodológicas 
desenvolvidos pela neuropsicologia e incluindo a tecnologia a favor 
do aluno. Assim, o debate para consolidar os conhecimentos fei-
tos pela neuropsicologia junto à educação inclusiva, é primordial. 
Quando se fala sobre ambiente escolar e para seu processo respectivo, 
o esperado é a diminuição dos discursos e ambientes de exclusão, 
integrando todos os alunos no espaço escolar, visando a promoção 
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de uma prática pedagógica aliada de formação e desenvolvimento 
cognitivo, respeitando a singularidade de cada mente/aluno. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como o resultado deste estudo podemos entender a dimensão 
de oportunidades na docência com educação inclusiva, e por certo 
ângulo, até a precariedade existente de políticas públicas aplicadas no 
contexto educacional do país, principalmente no aspecto de inclusão. 
Quando entendemos que cada ser humano contém sua singularidade, 
também concluímos que suas diversidades sejam elas culturais, psico-
lógicas, sociais, fazem parte do ser social que está sim, incluso em uma 
comunidade, em uma escola e tem direito a um ensino de qualidade. 

Todos os alunos que encontramos pela trajetória de seu currículo 
acadêmico deixa de si uma parte ao professor, como o professor , 
também deixa muito de si no aluno, e a provocação que é levantada 
não é sobre uma didática formulada para a “maioria” dos alunos, 
e sim, a cada ser humano que não é apenas um número dentro da 
classe, mas uma pessoa que fisiologicamente tem muito a contribuir 
com todos, indiferentemente da resistência e preconceito que a 
sociedade impõe contra ela, ou até de suas próprias limitações. Nesta 
pequena inicialização, utilizamos como exemplo o uso de recurso 
disponível para os professores, e apenas na disciplina da matemática, 
mas deixamos a nossa persistência e incentivo a novas desafios de 
potencializar grandes mentes que temos ao nosso redor. 
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VIOLÊNCIA NAS RELAÇÕES ÍNTIMAS: 
EXPLORANDO DEFINIÇÕES E ENTENDENDO A 
COMPLEXIDADE

Carollina Souza Guilhermino15 

Tiago Geraldo de Azevedo16  
Marco Antônio Silva Alvarenga17 

A violência no contexto da intimidade, infelizmente, ainda se apresenta 
como um fenômeno cotidiano na vida de muitos brasileiros (Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública [FBSP], 2023). As taxas de prevalência são altas 
e os prejuízos são diversos na vida das vítimas, de terceiros que presenciam 
esse tipo de violência, dos agressores que enfrentam as ramificações legais 
de seus atos e na sociedade em geral (OMS, 2019). Em diversos países, 
inclusive no Brasil, esse tipo de violência é considerado um problema de 
saúde pública e uma violação dos direitos humanos devido à extensão do 
fenômeno e às consequências negativas tanto a nível individual quanto social 
(Devries et al., 2013; OMS, 2021).

Dados nacionais apontam que ao longo da vida 33,4% das mulheres 
foram vítimas de violência física ou sexual provocadas por seus parceiros ou 
ex-parceiros íntimos (FBSP, 2023). Cerca de 53,6% dos feminicídios foram 
cometidos pelo companheiro e 19,4% por ex-companheiro, sendo que 7 
em cada 10 casos ocorreram dentro da residência onde os parceiros íntimos 
coabitavam (FBSP, 2023). Em relação aos homens, um levantamento nacional 
indicou que 15% dos homens vítimas de violência tiveram como agressores 
seus(uas) parceiros(as) ou ex-parceiros(as) íntimos (Waiselfisz, 2015).

Apesar dos avanços significativos nas pesquisas científicas sobre o 
fenômeno, os pesquisadores ainda não chegaram a um consenso sobre a 
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terminologia mais apropriada para descrever casos de violência dentro de 
relacionamentos íntimos (Sacramento; Rezende, 2006). Esta falta de defi-
nição gera diversos desafios, incluindo atrasos na comunicação, no desen-
volvimento teórico, na integração de diferentes teorias, na disseminação do 
conhecimento e na coesão de um corpo de conhecimento. Na literatura, 
encontram-se várias denominações, como violência conjugal, violência 
contra a mulher, violência doméstica e violência de gênero. Alguns desses 
conceitos são mais amplos e outros são mais restritos e específicos, o que 
constantemente provoca grandes discussões sobre suas potencialidades e 
limitações descritivas (Monteiro, 2011).

CONCEITOS IMPORTANTES AO LONGO DA HISTÓRIA 

Ao longo da história, a violência no âmbito da intimidade foi interpre-
tada de maneiras diversas. Na primeira metade do século XX, era caracterizada 
como violência intrafamiliar. Nos anos 1970, passou a ser identificada como 
violência contra a mulher, evoluindo para o termo violência doméstica na 
década de 1980 e, finalmente, sendo conceituada como violência de gênero 
na década de 1990 (Rezende et al., 2007). Apesar de frequentemente con-
siderados como sinônimos, há diferenças conceituais entre esses termos.

O Ministério da Saúde (2002) define violência intrafamiliar como qual-
quer ato de omissão ou ação que prejudique o bem-estar, desenvolvimento 
e integridade psicológica e física de um membro da família. Esse tipo de 
violência não se limita ao espaço físico do domicílio, podendo ocorrer tanto 
dentro quanto fora dele. Além disso, pode ser perpetrado por indivíduos que 
não possuem laços consanguíneos, mas que desempenham papéis parentais 
e exercem poder dentro do núcleo familiar. A violência intrafamiliar engloba 
diferentes formas de violência, como a dirigida a crianças, adolescentes, 
idosos, outros membros adultos e a violência entre parceiros (Brasil, 2002). 

Na década de 1970, um aumento significativo na conscientização 
e ativismo em prol dos direitos das mulheres provocou uma mudança na 
compreensão da violência, passando a ser especificamente denominada 
como “violência contra a mulher”. A terminologia refletia a percepção de 
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que muitas mulheres eram vítimas de violência em seus relacionamentos 
íntimos, bem como de violências que ocorriam fora de suas residências, 
como abusos e estupros (Dobash; Dobash, 2003). O fato de as mulheres 
começarem a compartilhar seus sentimentos e diversos tipos de abuso foi 
crucial para intensificar os movimentos e fazer com que as autoridades 
compreendessem a magnitude do problema (Dobash; Dobash, 2003). Para-
lelamente a esse movimento, houve um destaque para a violência conjugal, 
que se refere à violência originada nas relações conjugais, seja em uniões 
estáveis ou matrimônios (Rosa; Falcke, 2014).

Na Conferência de Direitos Humanos de 1993, as Nações Unidas 
(ONU) definiram a violência contra a mulher como: “todo ato de violên-
cia de gênero que resulte em, ou possa resultar em dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico da mulher, incluindo a ameaça de tais atos, a 
coerção ou a privação arbitrária da liberdade, tanto na vida pública como 
na vida privada” (p. 3, 1993). A violência contra as mulheres abrange, mas 
não se limita à violência física, sexual e psicológica, ocorre na família, na 
comunidade em geral e é perpetrada ou tolerada pelo Estado, onde quer 
que ocorra (ONU, 1993). Essa conferência foi um importante marco pois 
reconheceu formalmente a violência contra as mulheres como uma das 
formas de violação dos direitos humanos internacionais (Prá et al., 2012). 

Nos anos 1980, introduziu-se o conceito violência doméstica. Esta 
forma de violência é definida como todo ato ou omissão praticado por 
pessoas próximas que detêm uma posição de poder, podendo abranger 
filhos, pais, sogros e outros parentes, assim como pessoas que comparti-
lham a mesma residência, prejudicando a liberdade, o desenvolvimento e o 
bem-estar físico ou psicológico de outro membro da família (Sacramento; 
Rezende, 2006). A distinção entre violência doméstica e violência intrafami-
liar reside no fato de que a primeira engloba também outros membros que 
coabitam o ambiente doméstico, mas não desempenham papel parental, 
como agregados, funcionários, entre outros (Brasil, 2002).

Esta definição de violência doméstica não é consensual entre os pes-
quisadores, sendo considerada por muitos como restrita ao âmbito familiar, 
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tornando-se, assim, sinônimo da violência intrafamiliar. Um exemplo disso é 
a definição do Governo espanhol (2003), que considera a violência domés-
tica como agressão ou abuso físico, psicológico, sexual ou outras formas de 
violência infligidas por membros da família, geralmente direcionadas aos 
membros mais vulneráveis, como crianças, mulheres e idosos. Por outro 
lado, outros órgãos, como o Departamento de Justiça americano (2023) e 
a National Coalition Against Domestic Violence (NCADV) (2024), concebem 
a violência doméstica como um comportamento abusivo em qualquer 
relação, no qual um parceiro utiliza meios físicos, sexuais, emocionais, 
econômicos, psicológicos ou tecnológicos para obter ou manter poder 
e controle sobre o outro parceiro íntimo, podendo incluir ameaças de 
ações ou outros tipos de coerção. 

Na década de 1990, o conceito violência de gênero ganhou destaque. 
Este termo reconhece que a violência não está exclusivamente vinculada às 
relações familiares, mas é também influenciada pelas normas e expectativas 
sociais associadas ao gênero (Sacramento; Rezende, 2006). Essa forma 
de violência abrange aspectos físicos, sexuais e psicológicos, envolvendo 
ameaças, coação, ou privação arbitrária da liberdade. Frequentemente, ele 
é utilizado como sinônimo de violência contra a mulher, como observado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2021), já outros pesquisadores 
consideram este último tipo como um subconjunto específico da violên-
cia de gênero (Monteiro, 2011).

A violência de gênero diz respeito a qualquer forma de violência 
fundamentada em percepções tradicionais de gênero, que atribuem papéis, 
comportamentos e expectativas distintas a homens e mulheres (Sacramento; 
Rezende, 2006). Portanto, essa definição abrange não apenas a violência contra 
mulheres, mas também a violência contra homens, baseada em estereótipos 
de gênero. No entanto, devido à alta vitimização das mulheres, os pesquisa-
dores frequentemente empregam essa terminologia para denotar a violência 
que os homens utilizam como instrumento para manter a discriminação, 
a desigualdade e relações de poder sobre elas. Nesse tipo de violência, um 
fator de risco significativo é o simples fato de ser mulher (Monteiro, 2011).
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NO CONTEXTO BRASILEIRO 

No Brasil, desde 2006, a Lei no 11.340, conhecida como Lei Maria 
da Penha, é utilizada como referência legal para se definir a violência no 
contexto íntimo. De acordo com o art. 5º, configura violência doméstica e 
familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, bem como dano 
moral ou patrimonial, tanto no âmbito da unidade doméstica quanto na 
família e em qualquer relação íntima de afeto, independentemente de orien-
tação sexual (Brasil, 2006). Segundo a lei são formas de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, os seguintes tipos de violência: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal;
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta 
que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou 
que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito 
de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à 
saúde psicológica e à autodeterminação; 
III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 
relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, 
coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça 
de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 
matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante 
coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite 
ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer con-
duta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou 
total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos 
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pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;
V - a violência moral, entendida como qualquer conduta 
que configure calúnia, difamação ou injúria.

Esta legislação representou uma significativa conquista social e 
foi considerada um marco ao ampliar a compreensão das diversas for-
mas de violência. Além disso, é uma ferramenta crucial no combate à 
violência por estabelecer mecanismos para prevenir e coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, em conformidade com a Constitui-
ção Federal e os tratados internacionais ratificados pelo Estado brasileiro 
(Instituto Maria da Penha, 2024).

NO CONTEXTO INTERNACIONAL

Atualmente, um dos termos mais amplamente aceitos na literatura 
internacional é intimate partner violence, que pode ser traduzido para o por-
tuguês como violência por parceiro íntimo ou violência entre parceiros 
íntimos. Este termo foi empregado por Krug e colaboradores em um 
estudo realizado pela OMS em 2002 e considerado um dos mais impor-
tantes e pioneiros sobre o tema. Desde então, o termo continua sendo 
utilizado, em grande parte devido à forte influência de pesquisas realizadas 
nos Estados Unidos e ao peso histórico desse país na identificação e estudo 
desse fenômeno (Monteiro, 2011).

A violência entre parceiros íntimos (VPI) é caracterizada por qualquer 
comportamento praticado por um parceiro íntimo, incluindo namorado(a), 
esposo(a), companheiro(a) ou ex-parceiro(a), que resulte em prejuízos físicos, 
psicológicos ou sexuais para o outro membro da relação (OMS, 2002). Este 
fenômeno é dinâmico e pode afetar indivíduos de qualquer classe social, 
gênero, orientação sexual, religião, situação econômica ou localização geográ-
fica. A VPI abrange quatro tipos de comportamento violento: psicológico, 
físico, sexual e de controle (OMS, 2002). A violência psicológica refere-se a 
atos verbais e não verbais para ferir simbolicamente o outro, ou a utilização 
de ameaças de violência física. A violência física define-se como qualquer 
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ato que fira a integridade física do parceiro de forma intencional. A violência 
sexual ocorre à medida que o indivíduo agressor coage o parceiro, por meio 
de comportamentos insistentes ou por uso da forca física, a presenciar ou 
participar de relação sexual indesejada. Os comportamentos de controle 
incluem isolar uma pessoa, monitorar suas ações e restringir o acesso a 
informações ou assistência (OMS, 2002).

O uso do termo VPI busca ampliar a inclusão e reduzir a perpetuação 
de estereótipos de gênero, contemplando novas configurações relacionais, 
como em relacionamentos homossexuais, trans e não binários. Além disso, 
não se limita apenas à violência contra a mulher, reconhecendo a possibilidade 
de homens também serem vítimas (Cezário, 2017). O conceito de violência 
conjugal está intimamente ligado à VPI. No entanto, desconsidera outras 
formas de relações afetivas que não se enquadram na formalidade matrimonial 
ou de união estável (Moreira; Ceccarelli, 2016). Portanto, a VPI, conforme 
compreendida atualmente, amplia e engloba o conceito de violência conjugal.

NOVAS FORMAS DE VIOLÊNCIA, NOVOS CONCEITOS

Outras formas de violência no contexto das relações íntimas têm 
ganhado destaque. Atualmente, as tecnologias digitais, como smartphones, 
e-mails e mídias sociais (como Facebook®, WhatsApp®, Instagram®, 
entre outras), são frequentemente utilizadas como meios para ocorrência 
de novas formas de violência contra parceiros ou ex-parceiros íntimos 
(Borrajo et al., 2015; Melander, 2010). A tecnologia pode ser empregada 
como meio de monitoramento, controle, assédio ou exibição de compor-
tamentos agressivos contra a vítima. Esse tipo de violência é conhecido 
como cyberdating abuse ou digital dating abuse, sendo que em português o termo 
principal utilizado é “abuso digital nos relacionamentos” (Flach; Deslandes, 
2017). A violência virtual pode ocorrer de forma rápida, fácil e contínua 
em qualquer lugar e momento, inclusive na ausência do agressor (Runions 
et al., 2013). Além disso, as mensagens trocadas por meio de tecnologias 
de informação podem ser permanentemente registradas e o anonimato 
pode ser mantido (Melander, 2010). Algumas dessas práticas de violência 
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incluem comportamentos como monitoramento constante, difamação 
online, vazamento de informações pessoais, ameaças de violência física e 
sexual, harassment (assédio) (Flach; Deslanches, 2017; Melander, 2010, van 
Ouytsel et al., 2016), agressão psicológica, revenge porn (pornô de vingança) 
e stalking (perseguição) (Cano-Gonzalez et al., 2022)

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste capítulo foi iniciar uma discussão sobre a diversidade 
de definições associadas ao campo da violência que ocorre nos relaciona-
mentos íntimos. A inclusão de outros termos e definições adicionais poderia 
ser objeto de futuras discussões. A falta de consenso nas definições, como 
destacado anteriormente, representa um desafio significativo para o avanço 
do entendimento sobre o tema, prejudicando a comunicação entre profis-
sionais e pesquisadores da área, o que pode ocasionar falta de entendimento 
ou confusão sobre o tema na população.

Uma reflexão crucial a ser realizada com base nas definições dos termos 
e tópicos discutidos é que o ambiente íntimo muitas vezes se transforma 
em um local perigoso para populações mais vulneráveis, como as mulheres. 
Os dados indicam que elas são as principais vítimas de violência doméstica, 
sendo o pai, parceiro ou ex-parceiro os principais agressores. Por outro lado, 
os homens têm maior probabilidade de serem vítimas de pessoas estranhas 
ou pouco conhecidas (Krug et al., 2002). Analisar esses tipos de violência é 
fundamental para que um ambiente que deveria ser de acolhimento e suporte 
não continue sendo um local de insegurança e medo para muitas mulheres.
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AS METÁFORAS COMO INSTRUMENTOS DE 
AUTOCONHECIMENTO: CONTRIBUIÇÕES 
DA LOGOTERAPIA PARA UMA ANÁLISE 
EXISTENCIAL DA ESCOLHA PROFISSIONAL

Bruno de Morais Cury18 

Vinícius Cândido Queiroz19

INTRODUÇÃO

O presente relatório científico diz respeito a uma pesquisa expe-
rimental de investigação qualitativa ocorrida no Centro Universitário 
de Viçosa – UNIVIÇOSA no ano de 2023, e que foi viabilizada pelo 
programa de iniciação científica fomentado por esta mesma instituição. 

Em uma breve anamnese da gênese deste estudo vê-se que, o inte-
resse pelo tema de pesquisa surge a partir da leitura do livro Viktor Frankl 
e a Psicologia contemporânea: fundamentos para uma psicoterapia existencial (2020), 
de autoria do logoterapeuta e pesquisador italiano Aureliano Pacciolla, 
especificamente no capítulo 8, intitulado O uso da metáfora na Logoterapia. 
A partir da leitura de Pacciolla (2020) uma questão pergunta-problema 
foi delimitada pelos pesquisadores: quais benefícios existenciais concretos o uso 
das metáforas pode trazer para estudantes de nível superior, que ingressaram em um 
curso de graduação a pouco mais de um ano, no que tange ao autoconhecimento sobre 
a escolha profissional feita e a vida durante a vivência dessa escolha? 

O grupo de amostra delimitado inicialmente foi de 10 alunos 
voluntários regularmente matriculados no terceiro período do curso de 
Psicologia20 (2023/1) ofertado pela UNIVIÇOSA (enquanto critério de 

18	 Doutorado em Psicologia (PUC Minas). Gestor (Coordenador), Professor e Supervisor (UNIVIÇOSA).
CV: http://lattes.cnpq.br/4798183432112513

19	 Graduando em Psicologia (UNIVIÇOSA). Bolsista de iniciação científica 2023.
	 CV: http://lattes.cnpq.br/9588092464363254
20	 A escolha por alunos do curso de psicologia foi puramente pela viabilidade e facilidade logística, já que 

os pesquisadores fazem parte deste departamento, mas não há evidências que o questionário não possa 



96

inclusão). Dentro desse grupo houve a desistência de 1 dos 10 voluntários, 
comunicando sua impossibilidade logística de ir aos encontros seguintes 
da pesquisa. A amostra conta com poucos voluntários justamente porque 
o trabalho de pesquisa a ser realizado pretendeu analisar um benefício 
individual e concreto, prezando pela qualidade da aplicação, validação 
e discussão do questionário, e não por um volume grande de amostra 
para a realização de comparações. Desses nove voluntários, três foram 
selecionados para contemplar da melhor maneira possível, dentro do 
número de páginas desse capítulo, os resultados do estudo.

Os referenciais teóricos escolhidos para a compreensão e análise 
qualitativa foram a Logoterapia e Análise Existencial (LAE), a feno-
menologia e o existencialismo, escolhas coerentes com a gênese do 
problema de pesquisa, e que também fazem conexão entre o referencial 
e o instrumento de coleta de dados, que é chamado Questionário sobre os 
significados pessoais, uma forma de entrevista semiestruturada apresentada 
por Pacciola (2020), no livro e capítulo anteriormente mencionados. 
Trata-se de um exercício de autoproteção, que visa levar a pessoa a um 
melhor conhecimento do modo como representa sua própria realidade. 
Como doravante se vislumbra os questionamentos terminam sempre 
em aberto: comparada a..., se parece com..., é como..., para não cercear a 
liberdade e a criatividade daquele que responde, e isso é o que Pacciolla 
(2020) denomina como flexibilidade na aplicação do questionário. 

Essa coleta de dados é feita através de perguntas que estimulam 
a criação de metáforas por parte do voluntário, como por exemplo: 
Minha vida pode ser comparada a...; ou, minha família se parece com... 
Mas, como o questionário visa o tópico escolha e carreira profissional, e 
que será aplicado numa pesquisa, e não num contexto terapêutico, as 
perguntas serão menos amplas, como se vê no adiante, ao invés de 
“Minha vida pode ser comparada com...”, adapta-se para “Minha vida estu-
dantil pode ser comparada com...” Essa adaptação direciona a formulação 
das metáforas dos estudantes voluntários de modo que não deixa com 

ser aplicado a estudantes de outros cursos.
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que eles divaguem para muito além do tema da pesquisa, e ao mesmo 
tempo não representa uma intervenção direta na formulação das figuras 
de linguagem dos participantes.

A metodologia conversacional usada durante as entrevistas de 
resposta e produção do questionário é o diálogo socrático, que segundo 
Frankl (2020), é a metodologia ideal na forma de dialogar e formular 
questionamentos dentro da entrevista logoterapêutica – sendo usada 
na recolha de dados por via do questionário. A formulação dos ques-
tionamentos socráticos e da conversação foi fundamentada em Platão 
(2019), segundo o diálogo Críton: ou sobre alma.

As entrevistas de aplicação do questionário ocorreram no campus 
sede da UNIVIÇOSA, em sala individualizada, localizada na Clínica 
escola do curso de psicologia. Todas as 45 entrevistas duraram entre 
40 e 60 minutos, sendo que as entrevistas iniciais tiveram um intervalo 
temporal de uma semana entre si, e a entrevista final teve um intervalo 
de 3 meses para a última das quatro entrevistas iniciais.

Na semana 1 da pesquisa (início do semestre 2023/2), os volun-
tários receberam o questionário em mãos e as explicações pertinentes 
à sua resposta, levando-o para casa para respondê-lo em ambiente con-
fortável.21 Já nas semanas 2 e 3 os voluntários trouxeram os questioná-
rios e explicaram as metáforas para o pesquisador, que, por sua vez, ao 
necessitar de maiores explicações para compreender as respostas, realizou 
perguntas socráticas para estimular a reflexão e explanação dos voluntá-

21	 Destarte, sobre essa primeira semana de aplicação e validação do questionário, cabe fazer um adendo, 
o fato dos voluntários levarem o questionário para casa não atenta contra a rigorosidade do controle 
científico? Porque, comumente falando, é tradicional que o pesquisador recolha e guarde os dados em 
local privado, e assim diminua a possibilidade de adulteração dos resultados do estudo por via de terceiros. 
Respondendo a esse questionamento, denota-se que é negativa a resposta, pois os dados recolhidos na 
primeira semana de trabalho desta pesquisa são completamente subjetivos (e qualitativos), metáforas, 
não há como os voluntários adulterarem os dados obtidos já que são eles mesmos que produzem tais 
dados. Pacciolla (2020) ainda ratifica que: “O questionário deve ser apresentado aos pacientes com 
muita flexibilidade e em várias etapas. Na primeira etapa, permite-se que o questionário seja levado para 
casa, a fim de que seja preenchido com calma” (PACCIOLLA, 2020, p. 202). Por fim, nota-se que, pelo 
caráter qualitativo e subjetivo dos dados a serem recolhidos, o conforto, a privacidade e a flexibilidade 
no momento da formulação das metáforas não constituem atentado contra o rigor científico, mas 
uma amplificação deste rigor, visto que a plenitude da qualidade dos dados recolhidos depende dessas 
flexibilidades.
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rios. Chegada à semana 4 de aplicação do questionário, cada voluntário 
fez um mapeamento de quais questões de sua vida acadêmica apontadas 
no questionário eram mais urgentes de serem discutidas, marcando um 
“p” e um “d”, com um número de 1 a 5, a frente de cada questão do 
questionário, sendo “p5” questão muito problemática, enquanto “d5” 
indica uma questão que dura muito tempo – e, a partir disso, puderam 
levar suas questões existenciais quanto a vida acadêmica ao contexto 
psicoterapêutico. Além disso, foi entregue pelos pesquisadores uma 
devolutiva sobre a realização da pesquisa para o voluntário, que sumariza 
as respostas e principais metáforas do questionário.

Após três meses do início das atividades de campo, já no fim do 
semestre do semestre 2023/2, os voluntários se encontraram com o 
pesquisador para relatar como sentiam sua qualidade de vida no semestre 
acadêmico, e as possíveis implicações da experiência do uso de metáforas 
em seu atual estado existencial e psíquico.

O objetivo geral e central, conforme estipulado desde o projeto da 
pesquisa aqui relatada, está voltado para a compreender o impacto das 
metáforas (conforme semiestruturadas no Questionário sobre os Significa-
dos Pessoais) na qualidade de vida dos voluntários. Em outras palavras, 
entender o alcance das metáforas no processo de autoconhecimento 
(juntamente com a psicoterapia) e as implicações disto dentro da vida 
dos voluntários no ambiente acadêmico. 

DESENVOLVIMENTO

A voluntária 8, mulher de 38 anos, cursando a sua segunda gra-
duação, durante as entrevistas de aplicação dois e três, proporcionou 
a este estudo um momento bastante proveitoso do ponto de vista da 
compreensão de como a “redução fenomenológica” pode ajudar uma 
pessoa a compreender que tipo de perfil profissional a profissão na 
qual está se graduando exige. 

Ao explicar ao pesquisador as metáforas usadas para representar 
as realidades presentes nas questões 1 e 2 do questionário, a voluntária 
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expõe na questão 1 que a escolha do atual curso de graduação dela é 
como “navegar para um sonho”; já na questão 2 do questionário, a relação 
de sua família com o curso de graduação que ela escolheu foi represen-
tada como “os tripulantes do barco, prontos para ajudar a capitã”. Durante a 
explicação da segunda metáfora, ao lembrar e explicar sobre a família, a 
voluntária se emocionou e veio a chorar, dizendo em seguida que eram 
lágrimas de felicidade. Porém, após parar de chorar, ficar em silêncio e 
de semblante pensativo por alguns segundos, diz a seguinte frase, regis-
trada por escrito no momento da explanação: “eu acho que eu vejo as coisas 
de um modo muito romântico! Tenho que ver as coisas de um modo mais científico.” 

Esse padrão se repetiu ao longo das 20 explicações de metáforas 
das questões respondidas, sequencialmente ela reparava na positivi-
dade de suas metáforas e tentava ser mais científica e menos român-
tica, como bem tinha dito. E nesses respectivos momentos, sempre se 
sucediam sorrisos e semblantes rígidos, o sorriso surgia quando ela lia 
a metáfora positiva que fez e explicava o porquê, e o semblante rígido 
quando lembrava que deveria ser mais científica, e isso significa dis-
tanciar-se de seu afeto positivo.

Husserl22 (2019) explica que, retornar às próprias coisas implica 
em experienciar algo, alguém ou uma situação por si mesma, sem que 
haja um julgamento prévio entre a vivência e a pessoa que a vive: 

A Epoché (redução fenomenológica), e isso também 
pode ser dito, é o método radical e universal por meio do 
qual eu me capto puramente como Eu e com a vida de 
consciência que me é própria, na qual e por meio da qual 
o todo do mundo objetivo é para mim, e o é justamente 
da maneira que é pra mim (...) Não posso viver, expe-
rienciar, pensar, valorar e agir dentro de nenhum outro 
mundo a não ser naquele que tem sentido e validade em 
mim e a partir de mim mesmo. (HUSSERL, 2019, p. 49) 

22	 Edmund Husserl (1859-1938) foi um matemático e filósofo tcheco, fundador da escola fenomenoló-
gica de pensamento filosófico e sistematizador do método fenomenológico, que abriu caminho para a 
construção do que hoje se pode classificar como escolas da psicologia fenomenológica.
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Compreende-se a partir disto, que a Voluntária 8 estava valorando 
a sua forma de representar o mundo com base num modelo de ciência 
abstrato, e que não fazia sentido para ela, como a mesma informou ao 
pesquisador na entrevista 4, durante a conversação sobre a devolutiva 
escrita que foi entregue a voluntária. Julgar ou “corrigir” as próprias 
experiências equivale a experienciar de modo presumido (prévia e exter-
namente estabelecido); porém, reduzindo fenomenologicamente esses 
julgamentos dubitáveis é possível encontrar “a coisa como ela própria” 
(HUSSERL, 2019, p. 40), no caso da voluntária, encontrar essa positi-
vidade denominada por ela de romantismo.

Partindo dos parâmetros de existência autêntica e existência inautên-
tica de Martin Heidegger, conforme explicam Reale e Antiseri (2008), 
e também dos parâmetros de existencialidade de Frankl (2007), a fim de 
fazer com que a voluntária verificasse a autenticidade existencial do seu 
autonomeado romantismo, a pergunta socrática norteadora da devo-
lutiva é: “você crê que os problemas humanos são como problemas matemáticos? 
Como 1+1 que sempre é igual a 2.” A voluntária era totalmente livre para 
responder ou apenas refletir, e também a resposta poderia ser que sim 
ou que não, e, ao ler essa pergunta e as duas páginas da devolutiva, a 
voluntária 8 notou que ela acha que, na verdade, os problemas humanos 
não podem ser resolvidos todos do mesmo modo porque “as pessoas e as 
situações nunca são totalmente iguais”, e em seguida, parafraseando-a, já que 
a vida não é um problema matemático, por que temos de desbotar as cores da nossa 
própria positividade em prol da “ciência”? 

Já o voluntário 6, homem de 29 anos, nunca concluiu uma gra-
duação, mas já passou por outras antes de chegar à escolha da Psicologia 
como formação profissional. O voluntário relatou que, o primeiro curso 
de graduação no qual escolheu se formar, a engenharia, não fazia sentido 
para ele, no que registrou no porquê de uma das questões do questioná-
rio: “porque ela (engenharia) não mexia com meu coração”. Carvalho (2019) 
nota que, na atual sociedade liberal em que vivemos, as pessoas muitas 
vezes escolhem seus ofícios e profissões com base em pontos de vista 
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externos, e não conforme esses ofícios e profissões podem render, não 
só um retorno financeiro e social, mas também pessoal:

Ortega Y Gasset explicou que a vida de cada homem 
precisa ser vivida como vocação singular. E que uma 
vida livre e responsável não tem espaço em ditaduras, só 
ocorrendo em sistemas livres. Porém, a deterioração da 
democracia liberal dificultou a efetivação de projetos de 
vida centrados na responsabilidade e compromisso com 
a própria vocação (CARVALHO, 2019, p. 65).

A história de vida do voluntário 6 percorreu justamente esse 
caminho, de escolher, inicialmente, realizar um curso superior que ele 
considerava que lhe renderia status social e dinheiro, e, depois, após se 
frustrar existencialmente, optou por algo que além do retorno financeiro 
e social lhe desse uma remexida no coração. 

A conquista que esse homem relata durante as respostas do ques-
tionário é uma conquista existencial legítima, e isso é verificável, con-
forme Frankl (2019), justamente através da percepção de sentido da 
escolha feita e da felicidade como efeito indicativo da positividade da 
Psicologia como escolha de curso: 

Na affluent society há muito dinheiro, mas não há um 
objetivo de vida. As pessoas têm do que viver, mas não 
para que viver. A disponibilidade de tempo, o lazer, aumenta 
várias camadas de nossa sociedade, mas não se sabe em 
que empregar, de maneira significativa, o tempo adquirido 
(FRANKL, 2019, p. 71).

O que esse estudante alcançou encontrando um sentido existencial 
na escolha profissional da Psicologia, faz com que ele possa escapar 
desse círculo vicioso de saciedade de necessidades tão pertinente a um 
sistema social onde o fator financeiro é sinônimo de sucesso pessoal. 
Como postulam Reale e Antiseri (2008), sobre os conceitos de fantasia, 
necessidade e liberdade de autoria do filósofo José Ortega Y Gasset, 
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através dessa escolha existencial repleta de sentido o Voluntário 6 traduz 
suas necessidades em liberdade:

O homem é ser que projeta, um ser que procura mudar a si 
mesmo e o ambiente circunstante e que, sem trégua, põe 
em confronto os projetos elaborados no mundo interior 
com a situação do mundo externo. É a fantasia, portanto, 
que se encontra na base da liberdade do indivíduo: este 
inventa sua própria existência, não é determinado, é 
continuamente estável. Viver é sentirmo-nos obrigados 
“a exercitar a liberdade, a decidir aquilo que devemos 
ser neste mundo” (REALE, ANTISERI, 2008, p. 167).

O voluntário, através das atividades do presente estudo, pôde 
pela primeira vez escrever e expressar em palavras que encontrou não 
só um meio do qual viver, mas algo pelo qual vale a pena viver em 
âmbito profissional, como se demonstra no registro da primeira resposta 
do seu questionário: a minha escolha de curso de graduação “foi como 
desembaçar uma janela na qual a visão era ofuscada e nada se podia ver, porque 
ela me fez ter um propósito de vida.” Pela explicação do próprio autor da 
metáfora, a falta de sentido de suas escolhas embaçava sua visão do 
mundo, e a escolha profissional por algo que fazia sentido reabilitou 
justamente essa visão da existência e da atividade profissional como algo 
significativo – um para que viver.

Uma outra contribuição notável do uso das metáforas na qua-
lidade da autoavaliação da escolha profissional é a percepção da frus-
tração existencial23, fenômeno psíquico relatado sistematicamente pela 
primeira vez em 1945, por Viktor Emil Frankl, numa obra intitulada 
Trotzdem Já zum Leben sagen, traduzida no Brasil por Walter O. Sch-
lupp como, Em busca de sentido:

O vazio existencial manifesta-se principalmente num 
estado de tédio (...) é fato concreto que atualmente o 
vazio existencial está causando e certamente trazendo 
aos psiquiatras mais problemas do que a angústia. E esses 

23	 Este termo também é às vezes traduzido por vazio ou vácuo existencial.
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problemas estão se tornando cada vez mais agudos, uma 
vez que o crescente processo automação provavelmente 
conduzirá a um aumento enorme das horas de lazer do 
trabalhador. E é lastimável que muitos deles não saberão 
o que fazer com esse tempo livre adicional. (FRANKL, 
2018, p. 131).

A voluntária 4, mulher de 21 anos de idade, está ingressando em 
sua segunda graduação, e em seu questionário houve algo atípico em 
relação aos outros voluntários – todas suas metáforas ou exposições 
emocionais tiveram um caráter puramente negativo, como se segue nas 
palavras da mesma: minha escolha de curso de graduação é como: “se 
eu não tivesse vontade de ter outra profissão além desta.” Ao explicar para o 
pesquisador sua exposição emocional, a voluntária relata que escolheu 
estudar essa profissão porque queria todas as outras profissões menos 
do que esta (psicologia), e não porque esta tinha algum valor que lhe 
atraísse. E dessa falta de percepção de valor decorreram em todas as 
respostas do questionário uma indiferença por parte da voluntária: (I) 
meu sentimento geral em relação aos professores é como “uma criança 
com paladar seletivo...”; (II) minha vida estudantil pode ser comparada a 
“caminhar numa esteira de academia, porque por mais que eu ande não saio do 
lugar...”; (III) a minha confiança profissional é como “um duende, não existe”.

Porém, ao longo da conversa entre a voluntária 4 e o pesquisador 
surgiu algo notável, ao ler e explicar verbalmente suas representações no 
questionário, espontaneamente, sem qualquer intervenção ou questio-
namento propositivo de reflexão, a voluntária começou a se incomodar, 
ao ponto que, na terceira entrevista de aplicação, ao explicar sua última 
resposta, a mulher diz em voz alta: “eu não quero que as coisas sejam tão 
negativas como eu coloquei aqui!”

Frankl (2018) explica que, para a Logoterapia, a saúde mental de 
uma pessoa se pauta mais em um grau saudável de tensão existencial do 
que em um livrar-se progressivo de tensões intrapsíquicas:
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Pode-se ver assim, que a saúde mental está baseada em 
certo grau de tensão, tensão entre aquilo que já se alcan-
çou e aquilo que se deseja alcançar, ou o hiato entre o que 
se é e o que se deveria vir a ser. Essa tensão é inerente ao 
ser humano e por isso indispensável ao bem estar mental. 
Não deveríamos então hesitar em desafiar a pessoa com 
um sentido potencial a ser por ela realizado. Somente 
assim despertamos do estado latente sua vontade de 
sentido. (FRANKL, 2018, p. 130)

Ao ler aquele texto, registro escrito da forma como representa e 
sente sua escolha de curso de graduação, a voluntária viu não só esse 
registro do presente, mas, através de seu incômodo com a negatividade 
de suas representações, viu também um esboço do futuro, de que não 
quer continuar a representar sua vida estudantil e profissional de modo 
tão negativo. Ela foi tensionada pela leitura do questionário a assumir 
uma postura diferente diante de sua vida profissional.

Após essa manifestação de desejo de não representar sua escolha 
profissional de modo puramente negativo, os pesquisadores prepararam 
na devolutiva da pesquisa palavras que reiterassem para a voluntária 
4 que, o questionário não era um teste, que dizia quem ela é, mas um 
pontapé para reflexões sobre quem ela quer ser, quem quer se tornar. 
Essa postura é embasada e fundamentada nos princípios da Logo-
terapia conforme Frankl (2021): 

Dessa forma, a Logoterapia apresenta não só um oti-
mismo do passado, mas um ativismo do futuro. Pois, se 
tudo no passado é guardado para sempre, então tudo 
depende daquilo que nós, no presente, em cada momento 
da vida, escolhemos “criar”, tornando-o parte do passado. 
Essa “criação”, esse “vir a existir” no passado, é, em 
última análise, uma criação a partir do nada, proveniente 
do futuro. (FRANKL, 2021, p. 170).

Ao tomar consciência de sua representação negativa da escolha 
profissional no presente, através da leitura de suas repostas no questio-
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nário, a voluntária 4 não assumiu uma postura passiva, como se aquela 
negatividade fosse um caráter imutável de sua escolha. 

Três meses depois da aplicação do questionário, no encontro de 
feedback sobre os resultados da pesquisa, a voluntária disse a seguinte 
frase, anotada no momento do dito: “tudo que eu escrevi ali (no questionário) 
já não faz sentido pra mim, eu percebi que não era bem assim, e quero fazer da 
minha profissão uma outra coisa”. De modo que, assumindo uma postura 
de autoria da própria história, a voluntária encontrou, juntamente com sua 
psicoterapeuta, muito elogiada por ela durante esse quinto encontro da 
pesquisa, um novo significado para sua atividade profissional e estudantil 
através da contemplação da negatividade de suas representações. 

Através da re interpretação de seu próprio mal , 
fez surgir o seu próprio bem. 

CONSIDERAÇÕES

A partir das discussões e compreensões anteriormente expostas, 
e por meio dos métodos de análise qualitativa pertinentes a Logoterapia 
e análise existencial, conclui-se que as metáforas, conforme propostas e 
aplicadas nos moldes do Questionário sobre os significados pessoais formulado 
por PACCIOLLA (2014), trouxeram para os estudantes de psicologia 
voluntários diversos benefícios, mas que podem ser agrupados em uma 
categoria, a reinterpretação e ressignificação existencial. Se trata de tomar 
consciência do que se é no presente e do que se foi no passado, mas 
sem perder de vista o que se pode ser no futuro.

O uso das metáforas através deste questionário estimulou, con-
forme compreende Frankl (2020), o caráter único de cada voluntário 
e de sua vida. É como colocar um lápis na mão de um escritor, ou um 
pincel na mão de um pintor para que este realize sua arte:

Creio que a atitude da Logoterapia quanto ao passado 
implica tanto ativismo quanto otimismo. O ser humano 
é convocado a fazer o melhor uso de cada momento 
e a tomar a melhor decisão a cada instante: supõe-se 
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que ele sabia o que fazer, quem amar ou como sofrer. 
(FRANKL, 2020, p. 105).

Se trata, portanto, de um estímulo a uma reflexão ativa da pessoa, 
reflexão na medida em que o Questionário sobre os significados pessoais não 
fornece um resultado diagnóstico, mas uma representação emocional e 
existencial; e ativa porque, essa representação não é algo definitivo, mas 
um registro do presente que aponta para o futuro após rever o passado. 
E este futuro pode dar continuidade ao presente ou não, conforme o 
autor único, desta vida única, decidir que assim será.

Uma outra descoberta científica, proporcionada na avaliação 
dos resultados deste estudo, mas agora de caráter metodológico, é o da 
natureza do movimento dessa reflexão ativa, que se assemelha ao que 
Gadamer (1997) chamou de círculo hermenêutico:

O círculo hermenêutico: a compreensão de um texto 
realiza-se propondo hipóteses sobre aquilo que o texto 
diz, sobre seu significado ou mensagem; hipóteses a 
serem colocadas no crivo sobre o texto e o contexto; 
e se nossa interpretação se choca com o texto e o con-
texto. Isto é, se for contradita por uma parte do texto 
ou do contexto; devemos propor outra; e assim por 
diante, teoricamente ao infinito, mesmo que na prática 
nos detenhamos, vez por outra, na interpretação que 
parece adequada, de acordo com os fatos conhecidos 
(REALE e ANTISERI, 2008, p. 251).

Os voluntários respondem de modo escrito o questionário, fazem 
metáforas para representar sua visão da vida no que diz respeito a escolha 
acadêmica, mas, de modo frequente e ativo, esses nove voluntários viram 
que o registro, ou alguns registros feitos no papel, deixavam de fazer 
sentido nas semanas ou dias seguintes, e isso aconteceu porque essas 
pessoas estavam mudando a si mesmas durante a própria realização da 
pesquisa, estavam reinterpretando e ressignificando suas experiências 
com base em si mesmos durante a leitura do que escreveram, não só com 
base no que são mas também no que percebem que devem se tornar. 
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A diferença para o conceito de Gadamer é que, em nosso contexto, a 
pessoa é o centro e não o texto – é mais como uma reinterpretação de 
si mesmo a partir do que foi pensado e escrito.

Ao escreverem sobre si mesmos, os voluntários tornaram “externo”, 
algo que era “interno”, um distanciamento de si mesmos, que Frankl 
(2016) denomina autodistanciamento. Dessa distância eles podem olhar 
para si mesmos e propor novas atitudes acerca da própria vida através 
da contemplação dos registros escritos daquelas representações do 
mundo vigentes. Sondando os espaços de dependência para que possam 
se tornar espaços de independência, e assim mais coerentes com seus 
próprios anseios e aspirações.

Uma última compreensão conclusiva, também respaldada por 
Frankl (2021) é a de que, a reflexão ativa possibilitada pela experiência 
pessoal com o Questionário sobre os significados pessoais não é de caráter 
puramente intelectual (racional), mas pelo contrário, tem seu cerne mais 
na intuição emocional, e principalmente, nota-se que “ela emerge da 
profundidade e do centro da personalidade humana, enraizada em sua 
existência total” (FRANKL, 2021, p. 188). Nas entrevistas com todos 
os nove voluntários as aqui chamadas reflexões sempre começaram 
com incômodos que podiam ser visíveis nas expressões corporais e 
nas reações emocionais, um franzir repentino de semblante, lágrimas 
durante a leitura do que foi escrito, negações de cabeça, e tantas outras 
expressões corpóreo-emocionais. 

Todas essas análises levam a compreender que, produzir metáforas 
sobre si e refletir sobre elas é como caminhar “dentro” de si mesmo, 
mudando nesse processo o próprio caminho. 
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INTRODUÇÃO

Por meio de um relato de experiência decorrente de atividade de 
estágio básico supervisionado desenvolvido por acadêmicos do terceiro 
ano do curso de Psicologia, na disciplina Psicologia Escolar e Proble-
mas de Aprendizagem (PEPA), o objetivo deste trabalho é apresentar 
as atividades desempenhadas e as reflexões teóricas que aconteceram 
ao longo desse processo. O estágio foi realizado no ano letivo de 2021, 
em uma escola municipal e teve como objetivo aproximar os estudantes 
dos campos de atuação do psicólogo. Seus objetivos são desenvolver a 
articulação teórico-prática na formação, postura e atuação ética, crítica 
e articulada e aproximar-se de campos de atuação, por meio de práticas 
integrativas voltadas para a formação integral e capacidade de planeja-
mento e intervenção (Unicentro, 2018).

A escola conta com uma média de 240 alunos e cerca de 3% deles 
estão em distorção de série, o que é associado às taxas de reprovação, 
principalmente no final do Ciclo de Alfabetização. A escola atende às 
demandas de Educação Infantil, Educação Básica e Educação Especial. 

24	 Doutora em Psicanálise (UERJ). Professora substituta (UNICENTRO).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/4680403742128328
25	 Graduanda em Psicologia (UNICENTRO). CV: http://lattes.cnpq.br/9762472512043893
26	 Graduando em Psicologia (UNICENTRO). CV: http://lattes.cnpq.br/8708704147719504
27	 Graduando em Psicologia (UNICENTRO). CV: http://lattes.cnpq.br/5171138391359895
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Como base para a elaboração do Projeto Político-Pedagógico utiliza-se 
de autores como: Saviani, Engels e Marx. De forma consonante com 
o Estado e o município, a proposta curricular é pautada na Pedagogia 
Histórico-Crítica além de seguir a matriz curricular da LDB nº 9394/96.

Sobre a realidade sociocultural, 99% dos alunos vêm de famílias 
com renda de 1 e 3 salários mínimos e 35% destes participam de pro-
gramas de assistência social. No quesito escolaridade da família, 34% 
não concluíram o Ensino Fundamental, 23% concluíram, 36% tem 
Ensino Médio completo enquanto 1% tem Ensino Superior completo. 
A comunidade escolar é residente de bairros da periferia da cidade e os 
pais de 40% dos alunos são trabalhadores em tempo integral. Buscando 
cumprir o objetivo previsto de aliar teoria e prática e desenvolver postura 
crítica e ética nos acadêmicos, as atividades realizadas foram desenvol-
vidas, conforme o relato apresentado nas seções seguintes, compostas 
de fundamentação teórica, apresentação e discussão das atividades rea-
lizadas e considerações finais. A fundamentação teórica que amparou 
as atividades teve como base a teoria histórico-cultural. 

A PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL

Sendo parte do projeto político pedagógico a pedagogia histó-
rico-crítica, a Psicologia histórico-cultural se insere como importante 
ferramenta de articulação na análise e intervenção das demandas da 
escola. A teoria em questão é proposta por Vygotsky e tem como carac-
terísticas essenciais um olhar sobre o ser humano que o reconhece 
como fundamentalmente histórico e portador da exclusiva habilidade 
de produção de cultura, tendo a linguagem como mediadora principal 
desses processos, buscando uma articulação dos aspectos biológicos, 
temporais e sociais (MELO et al., 2020). 

A linguagem como mediadora da aprendizagem caracteriza o 
principal conceito da teoria histórico-cultural: a mediação (MELO et al., 
2020). E é no contexto da mediação que poderão se inserir intervenções 
no processo de ensino-aprendizagem. O adquirir da linguagem é um 
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passo importante no desenvolvimento humano, com ela, se habilita um 
instrumento para o auxílio de atividades, problemas e planejamento. Leite 
et al. (2009) nos lembram que o ser humano tem natureza social de um 
mundo dotado de valores culturais que exigem o outro em sua consti-
tuição para constituir funções mentais superiores que nos distinguem 
de outros animais, concretizando de fato a aprendizagem. 

Dois conceitos fundamentais são o de desenvolvimento real e 
o de desenvolvimento proximal. O primeiro diz respeito àquilo que a 
criança é capaz de fazer por conta própria, enquanto o segundo abrange 
capacidades que ela pode vir a construir com ajuda e, quando isso se 
concretiza, nos aproximamos da zona de desenvolvimento potencial. 
O conhecimento antes não dominado totalmente (desenvolvimento 
proximal) poderá se cristalizar nela, se tornando parte do nível de desen-
volvimento real. Compreendemos porque a Psicologia histórico-cultural 
elenca a linguagem como um de seus principais conceitos, pois ela é a 
mediadora do nosso conhecimento histórico-cultural-social. Os signos 
e os instrumentos fazem parte de uma mediação entre o humano con-
sigo e com o mundo, conforme apontam Leite et al. (2009) que também 
afirmam que Vygotsky denomina os processos de internalização, isto é, a 
transformação dos instrumentos externos em processamentos internos:

[...] é no curso de suas relações sociais (atividade inter-
pessoal) que os indivíduos produzem, se apropriam (de) 
e transformam as diferentes atividades práticas e sim-
bólicas em circulação na sociedade em que vivem, e a 
internalizam como modos de ação/elaboração “próprios” 
(atividade intrapessoal), constituindo-se como sujeitos. 
Nesse processo de individualização pelo outro, o sujeito 
reconstrói internamente os modos de ação externos 
compartilhados. À reconstrução interna de uma ope-
ração externa, Vygotsky dá o nome de internalização 
(FONTANA apud LEITE et al., 2009).

O processo de internalização de objetos para signos internos se 
dá com a constituição das funções mentais superiores que partem da 
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necessidade do objeto concreto em direção de uma representação mental 
do objeto. Partindo do pressuposto das contribuições dessa teoria, é 
primordial a interação com os semelhantes. A linguagem é criada para 
esse fim, socializa o ser humano e permite mediação, fator decisivo para 
o desenvolvimento da criança, intimamente ligada à aprendizagem. A 
escola, então, é lugar propício para a trocas sociais, já que ali a criança 
estabelece um círculo social, vida coletiva e interações que possibilitam 
mediações. É um espaço que permite imersão cultural, história e trocas 
sociais, um espaço privilegiado de mediação do processo de ensino-
-aprendizagem e desenvolvimento singular.

A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS COMO ALTERNATIVA 
PEDAGÓGICA

Para colocar em prática o pressuposto teórico de base históri-
co-cultural, a contação de histórias foi um dos instrumentos metodo-
lógicos utilizados na prática de estágio, como recurso aliado da educa-
ção que vai além de uma estratégia de avaliação e tranquilização, pois 
desenvolve, segundo Souza e Bernardino (2011) a linguagem (oral e 
escrita) e permite escutar e recontar.

De acordo com as autoras, as instituições educacionais utilizam 
da contação de histórias apenas como forma de avaliação, desperdi-
çando sua potência. Elas avaliam que parte do sucesso escolar está 
associado ao gosto pela leitura desde o primeiro ciclo da educação 
básica. A conclusão é que só ensinar a ler não basta, sendo necessário 
transmitir o prazer pela leitura.

[...] a contação de histórias é um valioso auxiliar na prática 
pedagógica de professores da educação infantil e anos 
iniciais do ensino fundamental. As narrativas estimulam 
a criatividade e a imaginação, a oralidade, facilitam o 
aprendizado, desenvolvem as linguagens oral, escrita 
e visual, incentivam o prazer pela leitura, promovem o 
movimento global e fino, trabalham o senso crítico, as 
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brincadeiras de faz-de-conta, valores e conceitos, colabo-
ram na formação da personalidade da criança, propiciam 
o envolvimento social e afetivo e exploram a cultura e a 
diversidade (SOUZA e BERNARDINO, 2011, p. 02).

No processo de escutar a contação de histórias, as crianças têm 
favorecido os processos de alfabetização e letramento, bem como a 
compreensão textual e habilidades linguísticas em nível oral e escrito. A 
forma de escuta quando estabelecida antes de adquirir a leitura torna-se 
uma forma de leitura, mesmo que a criança não entenda os signos e 
palavras ali contidos. As imagens dos livros infantis e a didática de uma 
boa contação atuam positivamente na emoção e diversão, conseguindo 
transpor e ensinar sentimentos que antes seriam não palpáveis, além 
de trazer uma forma lúdica de aproximação com a história por meio 
da “narração teatral” e da interação da própria criança, com perguntas 
que a instiguem e sugerem que a criança pode terminar a história de 
um modo diferente, a partir de um processo de interação, fazendo do 
recurso um processo dinâmico e estimulante. 

Seguindo essa linha argumentativa, ler, ouvir e contar histórias 
estimula o pensamento narrativo, que se aproxima do pensamento lógico 
científico que trabalha no subjetivar e nos aspectos emocionais do sujeito, 
favorecendo outras possibilidades de ver o mundo, estimulando o recurso 
simbólico como meio de acesso à realidade. As autoras, ao discorrerem 
sobre o ato da leitura, citam Bamberger (1995) que afirma: “a leitura é 
um dos meios mais eficazes de desenvolvimento sistemático da lingua-
gem e da personalidade. Trabalhar com a linguagem é trabalhar com o 
homem” (BAMBERGER apud SOUZA e BERNARDINO, 2011, p. 4). 

A BRINCADEIRA EM SALA DE AULA

Outro aspecto teórico que destacamos a partir da prática de estágio 
diz respeito à importância das atividades lúdicas como promotoras de 
aprendizagem. Com a brincadeira a criança favorece o desenvolvimento 
de funções mentais superiores como memória, atenção, criatividade, 
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imaginação. Silva e Silva (2019) apresentam o brincar como parte da 
vida da criança e seu principal modo de interação com o mundo, pelo 
qual experimenta, se relaciona e se comunica. Trata-se, para a criança, de 
uma atividade constante e natural cujos efeitos sentem-se nos processos 
de ensino-aprendizagem formais e informais. É uma atividade predomi-
nantemente livre, criativa, que diverte e desenvolve habilidades motoras, 
perceptivas e cognitivas. Desde o nascimento o brincar proporciona 
envolvimento social com um mediador. Assim, Silva e Silva (2019) afir-
mam que o lúdico ultrapassa o conhecimento, a oralidade, o pensamento 
e o sentido, e promove uma mediação de ensino-aprendizagem, tendo 
efeitos importantes nas mudanças relativas ao desenvolvimento infantil.

O RELATO DE CAMPO E SUPERVISÃO

As 34 horas das atividades de estágio foram divididas entre 12 
horas de supervisão, 12 de campo e 10 horas para planejamento das 
atividades e escrita do relatório final. As supervisões eram intercaladas 
com as atividades práticas e as atividades em campo foram pensadas 
tanto em supervisões com os grupos individualmente quanto discuti-
das em sala de aula com os demais grupos em supervisão coletiva de 
troca de experiências e reflexão.

Antes de iniciarmos a prática, a professora responsável pela dis-
ciplina informou que trabalharíamos com todas as turmas na escola 
e sugeriu a contação de histórias como intervenção possível. No pri-
meiro dia de estágio, a diretora e coordenadora falaram sobre a escola 
e sobre suas demandas e alteramos o plano inicialmente proposto. Elas 
apresentaram queixas quanto à uma turma do terceiro ano (8 anos) 
que estaria com dificuldades no processo de alfabetização, decorrentes 
do período que os alunos permaneceram em casa durante a pande-
mia de Covid 19. Muitos não contaram com aparato tecnológico nem 
mediação dos pais nas atividades, fato que cabe relacionar com a rea-
lidade socioeconômica da escola.
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As gestoras apresentaram uma demanda específica sobre três alu-
nos: dois com dificuldades de aprendizagem, e um aluno diagnosticado 
como autista (doravante Michel) e que estava enfrentando dificuldades 
no processo de inclusão. A turma foi descrita como quieta e pouco 
participativa. A partir disso definimos que trabalharíamos somente com 
essa turma, reconduzindo a rota. Fomos apresentados a todas as turmas 
da escola e à professora do terceiro ano, que havia sido admitida naquela 
semana e também estava conhecendo a turma. Participamos do recreio, 
brincamos com as crianças e conhecemos o ambiente escolar, discutindo 
entre nós possibilidades de inserção. Em seguida, fomos para a sala do 
terceiro ano, observamos a dinâmica e tentamos identificar pontos que 
poderiam ser trabalhados, assim como a demarcação ou não das demandas 
da gestão. Percebemos como os alunos se relacionavam entre si e com 
os conteúdos e notamos que Michel não parecia fazer parte do grupo, 
não tinha professora de apoio e permanecia agitado. Quanto aos demais, 
vimos que os alunos apresentavam facilidade com matemática, mas que 
tinham dificuldade em manter atenção aos conteúdos trabalhados.

A supervisão aconteceu junto ao grupo de estágio profissional 
obrigatório, do quinto ano do curso, pois duas estagiárias eram supervi-
sionadas pela mesma docente nessa escola. Foi um momento proveitoso 
de discussão em conjunto das estratégias de alfabetização, dificuldades 
de aprendizagem, além de intervenções objetivando o fortalecimento 
de vínculos entre os colegas aliada à inclusão. 

Em nossa segunda visita desenvolvemos atividades para criar 
vínculos e conhecer interesses. Sugerimos uma organização em roda 
para que nos apresentássemos e falássemos sobre o que gostamos. 
O momento foi proveitoso, e a maioria das crianças falou sobre seus 
animais de estimação ou animais de que gostava. A fim de trabalhar e 
estimular a psicomotricidade fina, propusemos dobraduras e os auxi-
liamos, seguindo para outra atividade. Dividimos a turma em 4 grupos 
e era necessária a participação conjunta. Eles sorteavam números para 
os colegas do grupo, de modo que cada um tirava um número, que era 
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anotado no quadro, e formava uma conta de matemática, matéria que 
eles gostavam. Realizamos as operações e o resultado localizava uma 
letra no alfabeto, e assim cada integrante tinha como desafio escrever 
ou desenhar uma palavra/algo que iniciasse com esta letra.

Os alunos se mostraram interessados e percebemos como estava 
seu processo de alfabetização. Além disso, eles gostaram muito do fato 
de poderem levar suas dobraduras para casa, fruto de seu trabalho, e as 
utilizavam para interagir com os colegas. Michel, que neste dia já estava 
acompanhado de uma professora de apoio, ficou muito incomodado 
com o barulho e rasgou a dobradura que fizemos para ele. Ficamos 
frustrados e passamos a pensar em maneiras de melhor incluí-lo, assim 
como na possibilidade de atividades subsequentes em que as crianças 
não dispersassem tanto, fato que ocorreu bastante. Levamos as questões 
para supervisão e pensamos em uma nova proposta.

Na próxima visita ao campo, no pátio externo, apresentamos 
a contação de histórias. Cada um de nós contou uma história de um 
livro que fazia parte de uma coletânea sobre inclusão. Os alunos que 
escolheram os livros e utilizamos uma abordagem participativa, em 
que ao longo da história íamos fazendo perguntas com o objetivo de 
estimular a atenção e a memória, além da concentração, participação 
e reflexão sobre o tema. Foi um momento proveitoso e vimos nossos 
laços se estreitarem. Ao longo das histórias as crianças acrescentavam 
perguntas e fatos muito interessantes e se mantiveram atentos na maior 
parte do tempo. Discutimos sobre as histórias e todos acrescentavam 
percepções - contrariando a informação prévia de uma turma quieta e 
pouco participativa. A professora de apoio, em dado momento, alertou 
que Michel estava incomodado com o barulho e todos demonstraram 
empatia abaixando o tom de voz.

Em seguida, os levamos para a sala sugerindo que fizessem um 
desenho retratando o que mais gostaram nas histórias, que escolhessem 
uma que mais chamou atenção, ou alguma cena ou personagem que 
os cativou. Este foi um momento muito bacana em que todos ficaram 
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animados para desenhar, atividade que permitiu observar vários aspec-
tos. Houve desenhos de diferentes cenas e personagens, contendo até a 
escrita dos nomes. Muitos criaram e recriaram várias cenas e até mesmo 
novas histórias relacionadas e se mostraram empolgados para mostrar 
e relatar o que haviam desenhado.

Propusemos a brincadeira de morto vivo, objetivando um momento 
de descontração e de observação de processos atencionais. Os alunos 
engajaram de maneira ativa e ficaram muito contentes com a brincadeira, 
demonstrando vontade de narrar o jogo. Ajudamos com o revezamento 
dos que tinham esse interesse, percebendo o desenvolvimento de aspec-
tos como habilidades sociais, liderança e fortalecimento de vínculos 
conosco e com os colegas. No panorama geral, saímos muito motivados, 
principalmente pela aproximação com as crianças e Michel.

Na supervisão, relatamos os resultados das atividades e conversa-
mos sobre opções para a última ida a campo. Discutimos a proposta de 
exibir um filme seguido de discussão e despedida. Levamos as crianças 
para a sala de vídeo e preparamos tapetes no chão, também distribuímos 
um pacote de pipoca para cada uma e realizamos uma breve conversa, 
explicando a atividade. As crianças ficaram animadas e ficaram próximas 
dos colegas com quem tinham mais afinidade. Ao longo do filme houve 
momentos em que conversaram brevemente sobre algum fato da história 
e se mantiveram interessados, principalmente em momentos de tensão, 
nos quais pediam silêncio aos colegas e se mantinham concentrados. Elas 
relataram que gostaram muito, e seguiram empolgadas para o recreio.

Ao retornarem para sala, sugerimos conversar sobre o filme, e eles 
trouxeram percepções e pontos que mais gostaram. Fizemos uma rodada 
de perguntas retomando alguns pontos como nome dos personagens, 
cenas periféricas e características gerais, a fim de perceber aspectos 
atencionais, de memória e percepção. Também questionamos sobre o 
que tinham aprendido com o filme, e muitos relataram a importância da 
amizade. Assim, foi promovido um momento de reflexão e por meio de 
perguntas estimulamos a pensarem sobre questões que mais perpassam 
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o filme, como a importância do respeito pela diferença, e também pelo 
tempo um do outro. A discussão foi bem produtiva e as crianças se 
mostraram participativas e interessadas.

Em sequência, entregamos moldes de máscaras (que confec-
cionamos previamente), e sugerimos que eles enfeitassem livremente, 
escolhendo um personagem favorito. Algumas utilizaram os dois lados 
do molde com personagens diferentes. Eles também utilizaram de 
lápis de cor e cola glitter, afoitos para nos mostrar o que produziram 
e nos contar sobre seus interesses. À medida que iam finalizando, os 
auxiliamos a colocar varetas para prender as máscaras, e eles utilizavam 
delas para brincar. Percebemos uma vinculação muito forte conosco, 
carregada de demonstrações de afeto, abraços e momentos de partilha, 
o que nos deixou muito realizados.

Em seguida fizemos uma roda e perguntamos se eles lembravam 
de tudo que havíamos feito e do que mais gostaram. Diversos elemen-
tos, até mesmo da nossa primeira intervenção foram trazidos, e ficamos 
empolgados com a maneira com que eles aderiram. Em seguida expli-
camos que era nosso último dia, e cada um de nós falou sobre o quanto 
gostou de conhecê-los e do trabalho ali realizado. Nesse momento eles 
ficaram sérios, mas lidaram bem com a despedida, afirmando que iriam 
nos visitar e que podemos ir visitá-los. Para finalizar eles pediram que 
brincássemos novamente de morto-vivo, já que gostaram muito da brin-
cadeira. Desta maneira, com nossa mediação eles se organizaram entre 
si para brincar, e pudemos desenvolver um momento de descontração 
e afeto muito importante, sendo abraçados em despedida. 

A TEORIA ENCONTRA A PRÁTICA E VICE-VERSA

Para além dos autores já mencionados, buscamos refletir sobre o 
papel do psicólogo inserido no ambiente escolar. Para isso, utilizamos 
desta reflexão aliada aos problemas de ensino-aprendizagem que foram 
apresentados, além de uma busca pelo fortalecimento de vínculos entre 
os alunos com vistas a inclusão das crianças com necessidades espe-
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ciais. O papel do psicólogo na escola vai além da relação direta com as 
crianças, e ocupa uma função de mediador, buscando promover espaços 
de comunicação, possibilitando o desenvolvimento de alternativas em 
conjunto. Nossa atuação se deu mais diretamente com as crianças em 
consonância às discussões realizadas entre a coordenação e nosso grupo.

Um dos objetivos centrais foi conhecer os alunos e a realidade em 
que estavam inseridos, promovendo espaços de troca e descoberta de 
temas de interesse, balizas para a prática. Partindo das demandas iniciais, 
mas buscando uma visão ampla das situações apresentadas, tentamos 
alcançar as diferentes esferas do que foi relatado de maneira relacional. 
Deste modo, levando em conta as contribuições de Melo et al. (2020), o 
intento das atividades foi favorecer a prática de formas de aprendizagem 
que levassem em conta a realidade sociocultural e a vivência dos alunos, 
seus diferentes níveis de desenvolvimento e de aprendizagem e, para 
isso, o planejamento se deu em torno de instrumentos que favorecem 
o cumprimento dos objetivos traçados para esta prática de estágio.

Nosso foco não se guiou pelas dificuldades, mas sim por formas 
possíveis de superação destas, sem exigir um desempenho comparativo. 
Salienta-se, que o processo de alfabetização é amplo e está para além da 
apropriação dos processos de leitura e escrita, atuando como importante 
instrumento para aquisição do produto cultural acumulado pela huma-
nidade. É evidente o papel da alfabetização na promoção da inserção 
comunitária, de maneira mais ativa e consciente (SANTOS, et al). Levando 
isso em conta, destaca-se a atividade realizada em que a classe foi dividida 
em grupos de escrita ou desenho, assim como os espaços subsequentes 
às atividades em grupos menores, em que a classe voltava a se reunir 
para o debate, em que todas as opiniões e considerações das crianças 
eram levadas em conta, construindo o conhecimento de maneira coletiva.

Buscamos conhecer a realidade social e subjetiva das crianças e 
conhecer seus interesses, que operaram como estimuladores do pro-
cesso ensino-aprendizagem nas intervenções. Para pensá-las, levamos 
muito em conta como se processa, para a teoria histórico-cultural, o 
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desenvolvimento das funções mentais superiores, tais como memória e 
atenção, que foram trabalhadas de forma prioritária, cuja ênfase se deu 
sobre uso da linguagem, seja ela oral ou até mesmo representacional, 
como pudemos destacar na atividade em que as crianças produziram 
máscaras e desenhos. (LEITE et al., 2009)

A atividade de contação de histórias foi feita de forma estimulante 
e participativa. Utilizamos da atuação, entonações de voz, expressões 
faciais, e também a utilização do fantoche, como recurso lúdico, que 
fazia perguntas às crianças, incentivando-as a manifestarem suas per-
cepções, favorecendo o desenvolvimento da atenção, da memória e da 
capacidade relacional e representativa. Neder et al. (2009), apontam o 
papel da contação de histórias na estimulação da imaginação e desen-
volvimento das habilidades cognitivas, além de servir como ponto de 
partida para a introdução de variados assuntos, dentre os quais, temas 
pedagógicos, como foi o caso da inclusão.

Acreditamos que as atividades contribuíram para o processo 
ensino-aprendizagem (o deles e o nosso), em que o tempo de cada 
sujeito deve ser respeitado. A Psicologia tem grandes contribuições a 
esse respeito porque ressalta o papel deste processo como propiciador 
do desenvolvimento cognitivo, intelectual, afetivo e social (SANTOS, 
et al). Nos processos mediados que desenvolvemos vivenciamos uma 
convivência singular, afetiva e potente, almejando uma contribuição 
à constituição subjetiva das crianças como seres implicados, empáti-
cos, atuantes na vida social e na construção do processo de conheci-
mento e de relação com o outro.

AS CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática de estágio básico supervisionado na disciplina Psicologia 
Escolar e Problemas de Aprendizagem permitiu vislumbrar aspectos 
da prática profissional do psicólogo educacional em que as demandas 
se apresentaram, se explicitaram e se atualizaram no decorrer do pro-
cesso de intervenção. A recepção das crianças ao grupo de estagiários 
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e o engajamento nas atividades propostas foram marcantes, aspecto 
positivo que permitiu a vivência dos efeitos da aproximação entre a 
zona de desenvolvimento real e a zona de desenvolvimento proximal 
como um potencial de grande dimensão que se abre quando o processo 
de ensino-aprendizagem leva em conta a interação das crianças com os 
educadores, entre si e com sua realidade sociocultural. Notamos uma 
evolução satisfatória em todas as crianças, que se mostraram participa-
tivas, animadas e instigadas pelas propostas realizadas. 

Confirmamos que o vínculo é favorecido por práticas lúdicas e 
que envolvam mais o ser social delas em sala de aula e, principalmente, 
que estimulem a cooperação da turma, com vistas à integração e parti-
cipação de todas, tendo por consequência, o engajamento no processo 
de ensino-aprendizagem. Outro aspecto diz respeito ao fato de que 
nosso grupo foi muito bem recebido pela instituição que, além de 
explicitar as demandas, confiaram no trabalho proposto dando suporte 
e apoio tanto em relação a materiais para as atividades quanto em ques-
tões relativas ao espaço físico 

A compreensão que essa prática de estágio permite antever é 
que teoria e prática não se articulam naturalmente, mas sim por meio 
de um processo e da abertura à adaptação das perspectivas prévias e 
das opiniões individuais e deve levar em conta a realidade das situações 
vivenciadas na instituição educacional. Destaca-se aqui a relevância da 
materialidade para favorecer as práticas de ensino-aprendizagem, bem 
como a utilização de diferentes recursos, principalmente os que envolvem 
a interação social e que levam em conta a realidade dos alunos. 
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